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Questão Resposta Argumentação 

11 E 

O artigo 5º diz: Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto nº 1171, de 1994, será integrada por três membros titulares e três suplentes, 
escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente, e designados pelo dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão, para 
mandatos não coincidentes de três anos. 
 
O gabarito divulgado com a letra "B", torna-se incorreto, pois quando diz cada comissão, estaria incluindo a Comissão de Ética Pública, que conforme 
o artigo 3º, a mesma será integrada de sete brasileiros. 

11 E 

QUESTÃO INCOMPLETA E PASSÍVEL DE ANULAÇÃO. 
 
DE ACORDO COM O DECRETO 6.029, SÃO "MEMBROS TITULARES E , NÃO SOMENTE, MEMBROS" COM AFIRMA A QUESTÃO. ELA É CONFUSA E 
PREJUDICOU QUEM ESTUDOU AFINCO. 

11 B 

A questão considera a alternativa B como correta, sendo que a mesma afirma ?Cada Comissão de Ética das entidades ou órgão do Poder Executivo 
Federal deve ser composta por TRÊS MEMBROS E TRÊS SUPLENTES, escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente?. No 
entanto, o artigo 5° do Decreto n° 6029 de 2007 afirma que: ?Art. 5º Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto nº 1.171, de 1994, será integrada 
por TRÊS MEMBROS TITULARES E TRÊS SUPLENTES, escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente, e designados pelo dirigente 
máximo da respectiva entidade ou órgão, para mandatos não coincidentes de três anos?.  
 
 
      Nota-se que a supressão da palavra TITULARES do artigo 5° do Decreto n° 6029 de 2007 tornou a questão dúbia e incorreta, pois a alternativa B 
não deixa claro que tipo de membro fará parte. O art. 5° supracitado é claro ao afirmar que serão MEMBROS TITULARES. No entanto, na alternativa B 
isso fica vago, dando ideia de que os membros podem ser TEMPORÁRIOS, EFETIVOS ou mesmo TITULARES, o que não fica claro para o candidato o 
tipo de membro que faz parte, segundo a questão. Sendo assim, diante do fato de que a alternativa B não contempla de forma unívoca o que está 
claramente expresso no Decreto n° 6029 de 2007, solicito a ANULAÇÃO da questão, já que nenhuma das outras alternativas contempla o referido 
comando da questão baseado no decreto supracitado. 
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11 E 

A questão considera a alternativa B como correta, sendo que a mesma afirma ?Cada Comissão de Ética das entidades ou órgão do Poder Executivo 
Federal deve ser composta por TRÊS MEMBROS E TRÊS SUPLENTES, escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente?. No 
entanto, o artigo 5° do Decreto n° 6029 de 2007 afirma que: ?Art. 5º Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto nº 1.171, de 1994, será integrada 
por TRÊS MEMBROS TITULARES E TRÊS SUPLENTES, escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente, e designados pelo dirigente 
máximo da respectiva entidade ou órgão, para mandatos não coincidentes de três anos?.       Nota-se que a supressão da palavra TITULARES do artigo 
5° do Decreto n° 6029 de 2007 tornou a questão dúbia e incorreta, pois a alternativa B não deixa claro que tipo de membro fará parte. O art. 5° 
supracitado é claro ao afirmar que serão MEMBROS TITULARES. No entanto, na alternativa B isso fica vago, dando ideia de que os membros podem 
ser TEMPORÁRIOS, EFETIVOS ou mesmo TITULARES, o que não fica claro para o candidato o tipo de membro que faz parte, segundo a questão. Sendo 
assim, diante do fato de que a alternativa B não contempla de forma unívoca o que está claramente expresso no Decreto n° 6029 de 2007, solicito a 
ANULAÇÃO da questão, já que nenhuma das outras alternativas contempla o referido comando da questão baseado no decreto supracitado. 

11 E 

A questão deve ser anulada pois tanto a alternativa "B" quanto a alternativa e "E" trazem fragmentos do seguinte artigo do decreto 6.029/2007 
 
 
 
Art. 5o  Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto no 1171, de 1994, será integrada por três membros titulares e três suplentes, escolhidos entre 
servidores e empregados do seu quadro permanente, e designados pelo dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão, para mandatos não 
coincidentes de três anos.  
 
 
 
A letra "B", suprime o termo "titulares" em relação aos membros da comissão, e não cita quem nomeia (Dirigente máximo da respectiva entidade ou 
órgão). 
 
 
 
Já a letra "E", não possui nenhum erro, porém cita na íntegra o responsável pela nomeação. (Dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão). 
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Fica claro que existem desta forma 2 alternativas que não possuem erro algum em relação ao referido decreto, o que caracteriza uma situação de 
anulação de questão. 

11 E 
Na alternativa colocada como certa pelo gabarito é omitido que a comissão de ética em questão é formada segundo o decreto 1171/94 deixando 
assim a resposta incompleta por não citar qual lei ou decreto que estabeleceu tais critérios. 

11 E 
A letra E não está errada, podendo ser considerada uma alternativa correta para esta questão. A questão pode ter duas respostas consideradas 
corretas 

11 A 

O gabarito informou o seguinte: C) Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem 
necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem.Segue o texto da lei:Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser 
feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. § 
1o  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: I - terão seu acesso restrito, 
independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos 
legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal 
ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Portanto alternativa correta é a letra A. 
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11 E 

O gabarito preliminar aponta alternativa ?B? para a questão 11, do caderno de provas de Nível D, para o cargo de Assistente em Administração. No 
entanto, a questão deve ser anulada, considerando que duas alternativas podem ser consideradas como corretas.De acordo com o Decreto nº 
6.029/2007, que instituiu o Sistema de Gestão de Ética do Poder Executivo Federal:?Art. 5o  Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto no 1171, 
de 1994, será integrada por três membros titulares e três suplentes, escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente, e 
designados pelo dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão, para mandatos não coincidentes de três anos.?No que se refere à escolha dos 
membros, conforme podemos perceber da leitura do artigo supracitado, a Comissão de Ética das Entidades ou Órgãos do Poder executivo Federal, 
terá seus membros escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro permanente.Nesse sentido, mencionamos a alternativa constante na 
letra ?E? que dispõe que: ?As Comissões de Ética de entidades ou Órgãos serão integradas por três membros escolhidos entre os servidores da 
Administração Pública designados pelo dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão.? No caso, a questão utiliza o conceito amplo de servidor 
público.Dessa forma, conforme as disposições constitucionais em vigor, servidores públicos são todos aqueles que mantêm vínculo de trabalho 
profissional com os Órgãos da Administração Direta e Indireta.Dessa forma, por ser considerada gênero das espécies ?servidores e empregados?, a 
expressão servidores da administração pública, referente à alternativa ?E?, da questão 11, pode ser considerada, também, como alternativa correta. 
Ainda, referida alternativa é a que prescreve de maneira mais completa a norma estabelecida no art. 5º, do Decreto nº 6.029/2007. Pelo exposto, 
questão 11 deve ser anulada, tendo em vista a existência de mais de uma alternativa correta, constantes nas assertivas da letra ?B? e letra ?E?. 

12 A 

De acordo com a lei 12.527/2011, 
 
 
 
Seção V 
 
Das Informações Pessoais  
 
Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.  
 
§ 1o  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:  
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II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
 
 
Logo, a alternativa a ser assinalada é a (A). 

12 A 

Segundo o art. 31 da Lei  nº 12.527/2011, § 1o. II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Sendo assim, a resposta C esta incorreta, devido apresentar em sua afirmativa que: Prevê 
a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros SEM  necessidade de consentimento expresso da 
pessoa a que se referem. Assim, a questão correta deverá ser a A ou anular. 

12 A 

De acordo com o art 31 da Lei nº 12.527/2011 "poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
CONSENTIMENTO EXPRESSO da pessoa a que elas se referirem. " 
 
A alternativa C afirma que as informações podem ser acessadas por terceiros SEM necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se 
referem. Logo, ela contradiz a lei. 
 
A alternativa que mais se aproxima do texto da lei é a alternativa A. 

12 A 

O artigo 31, parágrafo 1º, inciso II d Lei 12.527 - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.  
 
O gabarito divulgado como resposta certa a letra "C", torna-se incorreto porque afirma que prevê a possibilidade de que informações pessoais podem 
ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem. 
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12 A 

A questão refere-se à Lei  12.527/11 que em seu Art. 31º dispõe do tratamento das informações pessoais e nos seguintes termos do inciso II expressa: 
poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 
 
Considerando a letra das alternativas, a que melhor se enquadra ao que dispõe a Lei, seria a alternativa A, já que a alternativa C segundo o gabarito 
preliminar, seguiria correta somente nos casos previstos no parágrafo 3º do referido inciso, necessitando assim de esclarecimento mais evidente. 

12 A 

A lei 12.527/201 - A respeito do tratamento das informações pessoais:No Gabarito preliminar informa letra C como alternativa correta, porém não 
está de acordo conforme a lei, abaixo o texto da lei:II poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal 
ouconsentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.Na alternativa C diz que as informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por 
terceiros SEM necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se refere.A Alternativa mais coerente e menos errada que também não está 
totalmente certa é a A. diz: (A) Deve ser precedido de autorização legal EM CONJUNTO com o consentimento expresso da pessoa a que se referem.Só 
a palavra EM CONJUNTO que não está na letra da lei, deveria ser "OU" 

12 A 

O gabarito preliminar considerou correta a letra C. Ao ler o artigo 31, parágrafo segundo, II da Lei 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação -, a 
conjunção ou aponta alternativas para a divulgação das informações pessoais: consetimento expresso da pessoa a que se refere ou a possibilidade de 
autorização do acesso por terceiros. Entretanto, a lei estipula uma condição: "diante da previsão legal". Logo, a alternativa C está incorreta, pois a 
redação não aponta dita legalidade que é claramente exigível para a divulgação da informação. Desta forma, a questão 12 não tem opção correta, 
haja vista a existência de erros em todas as alternativas, se levar em consideração que a alternativa está errada pela idéia de ato conjunto das 
alternativas acima expostas. 

12 A 

De acordo com a LEI Nº 12.527/ 2011:  
 
 
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. Logo não pode a alternativa correta ser a letra C: Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas 
por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem), pois a alternativa correta é a letra A (Deve ser precedido de 
autorização legal em conjunto com o consentimento expresso da pessoa a que se referem). 

12 A Nao incluiram o tempoem que se especifica a questao, a opçao A se encontra correta. 
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12 A 

12 De acordo com a Lei nº 12.527/2011, o tratamento das informações pessoais deve respeitar a intimidade, avida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, bem como as liberdades e garantias individuais. A respeito doacesso às informações pessoais, é correto afirmar:(A) Deve ser precedido de 
autorização legal em conjunto com o consentimento expresso da pessoa a que sereferem.(B) Será restrito a agentes públicos legalmente autorizados 
pelo prazo máximo de 50 anos a contar da sua datade produção.(C) Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou 
acessadas por terceiros semnecessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem.(D) É vedado a terceiros pelo prazo mínimo de 10 
anos após a morte da pessoa a que se referem.(E) É restrito às pessoas a que se referem pelo prazo de 35 anos a contar da data em que forem 
produzidas.Gabarito preliminar da Banca: CTotalmente errada, na minha opinião, pois a lei diz: Art. 31. § 1o As informações pessoais, a que se refere 
este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.TEM QUE TER CONSENTIMENTO EXPRESSO DA PESSOA.Resposta certa: A 

12 A 

A RESPOSTA DA QUESTÃO DE NUMERO 12 É A ALTERNATIVA A, POIS: 
 
 
 
De acordo com Art. 31 da LAI, o tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à 
intimidade, vida privada, honra e imagem:  
 
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a 
agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
 
 
A ALTERNATIVA DE LETRA C ESTÁ ERRADA, POIS AS INFORMAÇÕES PESSOAIS NÃO PODEM SER DIVULGADAS OU ACESSADAS POR TERCEIROS SEM 
NECESSIDADE DA AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA PESSOA A QUEM SE REFERE, PELO CONTRÁRIO ESTA AUTORIZAÇÃO É NECESSARIA. 
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12 A 

A respeito do acesso às informações pessoais da Lei nº 12.527/2011 a alternativa correta é a letra "A", pois:Segundo a Seção V Das Informações 
Pessoais Art 31. II- Poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros DIANTE DE PREVISÃO LEGAL OU CONSENTIMENTO EXPRESSO DA 
PESSOA A QUE ELAS SE REFERIREM. 

12 A 

A alternativa correta segundo o gabarito oficial preliminar, é a letra C que diz: "Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser 
divulgadas ou acessadas por terceiros SEM necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem." Entretanto, a lei n° 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação), no seu art. 31, § 1°, inciso II. Diz que: "poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros DIANTE de previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referem." Logo, a assertiva considerada como correta pela banca está contrariando o dispositivo 
legal supracitado. 

12 E 

A questão em si pede que seja analisada de " De acordo com  a Lei 12.527",ou seja de forma  íntegra conforme  lei em questão, portanto a alternativa  
do gabarito, C, deverá ser redigida " Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas  diante de  previsão legal 
...... " A forma como a alternativa se apresenta dará brechas para outras interpretações. Portanto, a questão deverá ser anulada por não haver uma 
resposta de acordo a lei 12.527. 

12 C 

A questão nº12 que se refere a Lei nº 12.527, DE 18 de novembro de 2011 tem como TEMA "DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS". O gabarito considerou a 
afirmativa certa a "letra C". Apesar da compreensão inicialmente estabelecida por esta Banca Examinadora, requer a ponderação de que no Art. 31, § 
1o, II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de PREVISÃO LEGAL OU CONSENTIMENTO EXPRESSO DA PESSOA a que 
elas se referirem. Nesse caso a alternativa que mais se aproxima é a "letra A", ainda assim não seria a ideal. 
 
Ademais, na  alternativa considerada certa pela banca examinadora prevê  a possibilidade de que as informações pessoais podem ser divulgadas ou 
acessadas por terceiros "SEM" necessidade de consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Assim, requer a avaliação das ponderações 
apresentadas, de modo a promover a anulação/alteração de gabarito da questão. 
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12 A 

A questão nº12 que se refere a Lei nº 12.527, DE 18 de novembro de 2011 tem como TEMA "DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS". O gabarito considerou a 
afirmativa certa a "letra C". Apesar da compreensão inicialmente estabelecida por esta Banca Examinadora, requer a ponderação de que no Art. 31, § 
1o, II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de PREVISÃO LEGAL OU CONSENTIMENTO EXPRESSO DA PESSOA a que 
elas se referirem. Nesse caso a alternativa que mais se aproxima é a "letra A", ainda assim não seria a ideal. Ademais, na alternativa considerada certa 
pela banca examinadora prevê a possibilidade de que as informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros "SEM" necessidade de 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Assim, requer a avaliação das ponderações apresentadas, de modo a promover a 
anulação/alteração de gabarito da questão. 

12 A 

A questão refere-se à Lei 12.527/11 que em seu Art. 31º dispõe do tratamento das informações pessoais e nos seguintes termos do inciso II expressa: 
poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 
Considerando a letra das alternativas, a que melhor se enquadra ao que dispõe a Lei, seria a alternativa A, já que a alternativa C segundo o gabarito 
preliminar, seguiria correta somente nos casos previstos no parágrafo 3º do referido inciso, necessitando assim de esclarecimento mais evidente. 

12 A 

De acordo com a LEI Nº 12.527/ 2011, em seu Art.31, Parágrafo 1°, II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de 
previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Logo, não pode a alternativa correta ser a letra C: "Prevê a possibilidade 
de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se 
referem". Da questão, subentende-se que terceiros podem ter, indiscriminadamente, acesso a informações pessoais, o que é totalmente ilegal, como 
visto no dispositivo supracitado. A resposta mais coerente à questão seria a alternativa A:"Deve ser precedido de autorização legal em conjunto com o 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem." , entretanto, a mesma também possui vício ante o dispositivo legal. 
 
Portanto, diante da impossibilidade de escolha da alternativa correta, peço a anulação da questão em voga. 

12 A 

O referido gabarito preliminar afirma que a questão correta para esta questão seria a alternativa "C", entretanto, de acordo com a Lei 12.527/2011, 
no que se refere às informações pessoais, em seu art. 31, parágrafo primeiro, inciso II informa:  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
 
Portanto, a alternativa mais plausível de acerto seria a opção "A". 
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12 A 

A opção C (correta no gabarito preliminar) segundo a lei 12.527/2011, o  acesso a informações pessoais "Prevê a possibilidade de que informações 
pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros semnecessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem". Está INCORRETA 
essa opção, pois de acordo com a Lei 12.527/2011 no seu artigo artigo 31, parágrafo 1 e inciso II:§ 1-As informações pessoais, a que se refere este 
artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros DIANTE DE PREVISÃO 
LEGAL ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Como se observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu do item II, 
parágrafo 1 do artigo 31 as palavras DIANTE DE PREVISÃO LEGAL, pois só assim é permitido o acesso e divulgação de informações pessoais. A resposta 
D ora citada está INCOMPLETA de acordo com a lei. Porque prevê algo mas não cita em regra quando é permitido, que na verdade só o fundamento 
legal se aplica e que é esclarecido no parágrafo 3.Então por isso e por não haver outra opção correta peço Cancelamento de tal questão. 

12 A 

Conforme a lei 12.527/2011, o acesso a informações pessoais  
 
"Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da 
pessoa a que se referem". Está INCORRETA essa opção, pois de acordo com a Lei 12.527/2011 no seu artigo artigo 31, parágrafo 1 e inciso II: § 1-As 
informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: II - poderão ter autorizada sua divulgação ou 
acesso por terceiros DIANTE DE PREVISÃO LEGAL ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Como se observa a questão correta 
no gabarito preliminar suprimiu do item II, parágrafo 1 do artigo 31 as palavras DIANTE DE PREVISÃO LEGAL, pois só assim é permitido o acesso e 
divulgação de informações pessoais. A resposta D ora citada está INCOMPLETA de acordo com a lei. Porque prevê algo mas não cita em regra quando 
é permitido, que na verdade só o fundamento legal se aplica e que é esclarecido no parágrafo 3. 
 
 
Então por isso e por não haver outra opção correta SOLICITO ANULAÇÃO de tal questão. 
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12 A 

De acordo com a Lei nº 12.527/2011 Art. 31 parágrafo 1º incisos I e II, podemos observar que: As informações pessoais, a que se referem este artigo, 
relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 
100 anos a contar da data de sua produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e poderão ter autorizada 
sua divulgação ou acesso por terceiros DIANTE DE PREVISÃO LEGAL OU CONSENTIMENTO EXPRESSO DA PESSOA A QUE ELAS SE REFERIREM. 
 
Ou seja, jamais poderia ser a letra C a alternativa correta. 

12 A 

A questão doze não teria alternativa correta. Apenas selecionei a letra A porque a ´página só permite recorrer se você apresentar uma questão 
correta, porém a alternativa letra C está incompleta e as demais erradas, devendo portanto, ser anulada a questão:A opção C (correta no gabarito 
preliminar): Segundo a lei 12.527/2011, o acesso a informações pessoais "Prevê a possibilidade de que informações pessoais posam ser divulgadas ou 
acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem". Está INCORRETA essa opção, pois, de acordo com a 
Lei 12.527/2011, no seu artigo artigo 31, parágrafo 1 e inciso II: § 1-As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida 
privada, honra e imagem: II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros DIANTE DE PREVISÃO LEGAL ou consentimento expresso 
da pessoa a que elas se referirem. Como se observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu do item II, parágrafo 1 do artigo 31 as palavras 
DIANTE DE PREVISÃO LEGAL, pois só assim é permitido o acesso e divulgação de informações pessoais. A resposta C ora citada está INCOMPLETA de 
acordo com a lei. . Então, por isso e por não haver outra opção correta peço Cancelamento de tal questão 
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12 A 

De acordo com a Lei nº 12.527/2011, o tratamento das informações pessoais deve respeitar a intimidade, a 
 
vida privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias individuais. A respeito do 
 
acesso às informações pessoais, é correto afirmar: 
 
(A) Deve ser precedido de autorização legal em conjunto com o consentimento expresso da pessoa a que se 
 
referem. 
 
(B) Será restrito a agentes públicos legalmente autorizados pelo prazo máximo de 50 anos a contar da sua data 
 
de produção. 
 
(C) Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem 
 
necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem. 
 
(D) É vedado a terceiros pelo prazo mínimo de 10 anos após a morte da pessoa a que se referem. 
 
(E) É restrito às pessoas a que se referem pelo prazo de 35 anos a contar da data em que forem produzidas. 
 
Gabarito preliminar da Banca: C 
 
Totalmente errada, na minha opinião, pois a lei diz:  
 
Art. 31.  
 
§ 1o As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 
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II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
 
TEM QUE TER CONSENTIMENTO EXPRESSO DA PESSOA. 
 
Resposta certa: A 
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12 A 

EDITAL Nº 72/2015 UFPA - CONCURSO PARA CARGOS DO NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO DQuestão No: 12 A questão doze não teria alternativa correta. 
Apenas selecionei a letra A porque à página só permite recorrer se você apresentar uma questão correta, porém a alternativa letra C está incompleta 
e as demais erradas, devendo portanto, ser anulada a questão.A opção C (correta no gabarito preliminar) segundo a lei 12.527/2011, o acesso a 
informações pessoais "Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de 
consentimento expresso da pessoa a que se referem". Está INCORRETA essa opção, pois de acordo com a Lei 12.527/2011 no seu artigo artigo 31, 
parágrafo 1 e inciso II: § 1-As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: II - poderão ter 
autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros DIANTE DE PREVISÃO LEGAL ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Como se 
observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu do item II, parágrafo 1 do artigo 31 as palavras DIANTE DE PREVISÃO LEGAL, pois só assim é 
permitido o acesso e divulgação de informações pessoais. A resposta D ora citada está INCOMPLETA de acordo com a lei. Porque prevê algo mas não 
cita em regra quando é permitido, que na verdade só o fundamento legal se aplica e que é esclarecido no parágrafo 3. Então por isso e por não haver 
outra opção correta peço Cancelamento de tal questão. 

12 A 

A alternativa "C" está incorreta, segundo a Lei 12527/2011, quando afirma que as informações pessoais podem ser divulgadas e acessadas a terceiros 
sem necessidade de consentimento expresso da pessoa, uma vez que apenas em casos especiais o consentimento não será exigido. A alternativa mais 
adequada seria a alternativa "A", haja vista que a alternativa "C" está mal formulada e incompleta. 
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12 A 

Solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de opção correta, o que será demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.  
 
Segundo a alternativa C (questão dada como correta no gabarito preliminar), a Lei 12.527/2011 ?prevê a possibilidade de que informações pessoais 
podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem?. Tal alternativa está 
incorreta, pois de acordo com o artigo 31, § 1º, II da referida lei:  
 
§ 1-As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
Como se observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu parte importante do supramencionado dispositivo legal, e, com a ausência do 
termo ?diante de previsão legal?, a alternativa ora em comento torna-se incompleta, levando o candidato a entender que existe possibilidade 
irrestrita de acesso a tais informações, quando na realidade tal acesso é permitido ?diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a 
qual a informação se refere?.  
 
Ante o exposto, reiterando o pedido inicial, solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de alternativa correta. 
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12 C 

A questão nº 12 que faz referência a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. A presente Banca Examinadora considerou no gabarito preliminar 
como correta a alternativa ?letra C?. Apesar da compreensão inicialmente estabelecida pelos integrantes desta Banca Examinadora, venho requerer 
uma análise minuciosa de que no artigo 31º, Parágrafo 1º, o legislador discorre: ?As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à 
intimidade, vida provada, honra e imagem:I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e II - poderão ter 
autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.Nesse 
sentido a questão não tem alternativa correta, pois apesar da alternativa "letra C" afirmar que existe previsão de possibilidade de informações 
pessoais poderem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem. A alternativa 
apresenta-se de forma incompleta, pois não menciona o fato de que esta possibilidade deve estar amparada por previsão legal, dando margem a 
outras formas de interpretações. Assim, requer a avaliação das ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação de gabarito da questão. 

12 A 

A Lei nº 12.527/2011, afirma em seu Art. 31, § 1º, II, que: "poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem". Dessa forma, a resposta "C" da referida questão, estaria incorreta, de acordo com a Lei, 
configurando a alternativa "A", a resposta correta. nestes termos, pedi deferimento. 
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12 C 

1. Solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de opção correta, o que será demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.  
 
 
2.Segundo a alternativa C (questão dada como correta no gabarito preliminar), a Lei 12.527/2011 ?prevê a possibilidade de que informações pessoais 
podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem?.  
 
 
3. Tal alternativa está incorreta, pois de acordo com o artigo 31, § 1º, II da referida lei:  
 
§ 1-As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
 
4. Como se observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu parte importante do supramencionado dispositivo legal, e, com a ausência do 
termo ?diante de previsão legal?, a alternativa ora em comento torna-se incompleta, levando o candidato a entender que existe possibilidade 
irrestrita de acesso a tais informações, quando na realidade tal acesso é permitido ?diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a 
qual a informação se refere?.  
 
 
5.Ante o exposto, reiterando o pedido inicial, solicito a ANULAÇÃO da questão, tendo em vista a ausência de alternativa correta. 
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A questão de nº 12 deverá ser anulada, haja vista que o elaborador da mesma, ao elaborar a questão fazendo com que todos errassem, além de usar 
de má fé seus atributos, deixou a questão bastante ambígua, tendo em vista que todas as alternativas estão incorretas, e a letra c, deixou uma 
interpretação errônea, não dando suporte para o candidato entender de fato. A alternativa C (questão dada como correta no gabarito preliminar), a 
Lei 12.527/2011 ?prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de 
consentimento expresso da pessoa a que se referem?. Tal alternativa está incorreta, pois de acordo com o artigo 31, § 1º, II da referida lei: § 1-As 
informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: II - poderão ter autorizada sua divulgação ou 
acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Reiterando tal questionamento, o 
elaborador ao tentar fazer com que todos errassem, deixou uma ambiguidade na questão, haja vista que não deixa claro o que ele quer dizer, em que 
se baseou. Se ele queria dizer, que depois de 100 anos poderia qualquer pessoa ter acesso a informação sem consentimento expresso, ele deveria ter 
elaborado melhor a questão, pois deu margem a varias interpretações causando dano moral aos candidatos que não têm nada a ver com a maldade 
do elaborador, fazendo com que a maioria marcasse, mesmo sabendo que estaria incorreta também, a alternativa A, pois era a que mais se 
aproximava. 

12 A 

Conforme a lei 12.527/2011, Art. 31, alínea II: 
 
 
 
"Deve ser precedido de autorização legal em conjunto com o consentimento expresso da pessoa a que se referem." 
 
 
 
O que torna a alternativa (C) incorreta, que diz: 
 
"(C) Prevê a possibilidade de que informações pessoais podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros SEM necessidade de consentimento expresso 
da pessoa a que se referem." 
 
 
 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

A alternativa (A) é a resposta adequada para a questão que diz: 
 
 
 
"(A) Deve ser precedido de autorização legal em conjunto com o consentimento expresso da pessoa a que se referem." 

12 A 

Das informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem, apenas dois itens o I e o II. 
 
I- Terão seu acesso restrito,independente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 anos a contar da sua data de produção, a agentes 
públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e 
 
  
 
Resposta correta= A 
 
II- poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 

12 A 

O artigo 31 no parágrafo 1º inciso II da Lei 12.527/2011, a respeito do acesso a informações pessoais  diz que "Poderão ter autorizada sua divulgação 
ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas  se referirem". Assim a alternativa C, que no gabarito 
preliminar, não condiz com a letra da Lei. 
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12 A 

Caberia resposta a Letra a. Os procuradores Anna Carolina Resende, Bruno Acioli, José Alfredo Silva, Paulo Roberto Galvão, Raquel Branquinho e 
Marcus Goulart sustentam que a publicidade dos atos é um dever da administração pública. Folha de São Paulo, 26/06/2009. TEM O SENTIDO DE 
OBEDECER A LEI. Regra que se impõe através da moral, dos hábitos ou da lei: providenciar segurança é dever do governo mas não significa que vai ser 
feito mesmo sendo uma obrigação. A lei não e dever é obrigação. Em conjunto, pode ter vários sentidos pois conjunto pode ser soma ou não pois um 
conjunto pode coter ou esta contido. Tudo na administração publica é dever ou obrigação? Certamente que para o ato válido é uma obrigação mas 
quando usamos "deve" nao dá efeito legal ao ato, ou seja, pode ser cogitado, portanto, a letra pode ser considerada verdadeira ou não. 

12 A 
segundo o art. 31 Das informações pessoais, parágrafo II- autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

12 A 

Conforme a Lei nº12.527/2011 no seu Art. 31 §1º inc. II, as informações pessoais poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante 
de Previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que eles se referirem. Contrariando o gabarito preliminar demonstrado pela banca,que 
assinala como correta a letra C .Uma vez que as situações permitidas constituem-se em um rol taxativo, de situações rescritas,logo as mesmas não 
foram citadas na alternativa indicada pelo Ceps,muito bem "amarradas" no § 3º do acima citado artigo.Dessa forma solicito a anulação da questão nº 
12. 
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QUESTÃO 12O gabarito preliminar divulgado no site CEPS, aponta a assertiva de letra ?C? como alternativa correta, na questão 12, do caderno de 
provas de Nível D, para o cargo de Assistente em administração. Apesar disso, a questão deve ser anulada, tendo em vista que não há alternativa 
correta.Conforme o art. 31, da LEI Nº 12.527/2011, que regula o acesso às informações, o acesso às informações pessoais é possível, desde mediante 
previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Vejamos:?Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. § 1o  
As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: (...)II - poderão ter autorizada sua 
divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. (...)§ 3o  O consentimento 
referido no inciso II do § 1o não será exigido quando as informações forem necessárias: I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver 
física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas 
de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; III - ao 
cumprimento de ordem judicial; IV - à defesa de direitos humanos; ou V - à proteção do interesse público e geral preponderante. Conforme parágrafo 
3º, do artigo supramencionado, o consentimento referente ao inciso II não será exigido, desde que nas condições elencadas nos incisos I, II, III IV e V 
do referido parágrafo, ou seja, a divulgação ou acesso de informações pessoais por terceiros sem o consentimento expresso da pessoa a quem se 
referem estão condicionados às hipóteses legais estabelecidas.Pelo exposto, questão 12 deve ser anulada, tendo em vista que a alternativa apontada 
como correta transmite informação incompleta sobre o acesso às informações pessoais sem o consentimento da pessoa a quem se referem, abrindo 
margem para interpretação diversa ao que se refere ao acesso às informações pessoais, referente às normas estabelecidas na Lei nº 12.527/2011. 
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12 A 
Das informações pessoais Art. 31, parágrafo II- poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas referirem. 

12 A 
Das informações pessoais art, 31, parágrafo III- poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

12 A 
Pelo gabarito a alternativa certa seria a C, porém pela leitura e interpretação da lei 12527/11 parágrafo 1 as informações pessoais são sim precedidas 
de consentimento expresso e autorização. 

12 A De acordo com o art, 31, parágrafo 3 da lei 12527 

12 A 

Solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de opção correta, o que será demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.  
 
Segundo a alternativa C (questão dada como correta no gabarito preliminar), a Lei 12.527/2011 ?prevê a possibilidade de que informações pessoais 
podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem?. Tal alternativa está 
incorreta, pois de acordo com o artigo 31, § 1º, II da referida lei:  
 
§ 1-As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
Como se observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu parte importante do supramencionado dispositivo legal, e, com a ausência do 
termo ?diante de previsão legal?, a alternativa ora em comento torna-se incompleta, levando o candidato a entender que existe possibilidade 
irrestrita de acesso a tais informações, quando na realidade tal acesso é permitido ?diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a 
qual a informação se refere?.  
 
Ante o exposto, reiterando o pedido inicial, solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de alternativa correta. 
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12 C 

Solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de opção correta, o que será demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.  
 
Segundo a alternativa C (questão dada como correta no gabarito preliminar), a Lei 12.527/2011 ?prevê a possibilidade de que informações pessoais 
podem ser divulgadas ou acessadas por terceiros sem necessidade de consentimento expresso da pessoa a que se referem?. Tal alternativa está 
incorreta, pois de acordo com o artigo 31, § 1º, II da referida lei:  
 
§ 1-As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
Como se observa a questão correta no gabarito preliminar suprimiu parte importante do supramencionado dispositivo legal, e, com a ausência do 
termo ?diante de previsão legal?, a alternativa ora em comento torna-se incompleta, levando o candidato a entender que existe possibilidade 
irrestrita de acesso a tais informações, quando na realidade tal acesso é permitido ?diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a 
qual a informação se refere?.  
 
Ante o exposto, reiterando o pedido inicial, solicito a anulação da questão, tendo em vista a ausência de alternativa correta. 

12 A 

De acordo com o gabarito preliminar apresentado pela banca examinadora a assertiva correta é a letra "C", porém mediante o exposto no artigo 31 da 
referida lei, fica evidente " O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais" e frisa-se no parágrafo do já citado artigo inciso II "poderão ter 
autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem." o que 
tornaria a letra "C", apresentada pela banca, como incorreta. Sendo a alternativa "A" a mais correta no caso em voga. SOLICITO alteração do gabarito 
preliminar apresentado pela banca examinadora. 
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12 A 

A lei Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 é clara no Art. 31º Lê-se: 
 
 
O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 
bem como às liberdades e garantias individuais.  
 
§ 1o  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:  
 
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a 
agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e  
 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
 
 
Considera-se a questão correta sendo a Letras C, embora no Art 31º inciso II deixa claro que as informações pessoais poderão ter autorizada sua 
divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem, caso contrário não será 
exigido quando as informações forem necessárias apenas para:  
 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o 
tratamento médico;  
 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a 
que as informações se referirem;  
 
III - ao cumprimento de ordem judicial;  
 
IV - à defesa de direitos humanos; ou  
 
V - à proteção do interesse público e geral preponderante. Sendo assim, a questão correta é a letra A 
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12 A 

Das Informações Pessoais Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. § 1o  As informações pessoais, a que se refere este artigo, 
relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que se referirem. Nao poderia ser alternativa C. conforme mostra o acesso por terceiros é diante previsão legal 
OU consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. Conforme diz:  alternativa c diz: acessadas por terceiros SEMnecessidade de 
consentimento expresso da pessoa a que se referem. O que deixaria a questão errada. 

13 B 

Esta questão possui também a letra B como correta, devido tratar-se de um organização de linha-staff, onde a função Staff assessora e determina 
decisões sobre todos os setores dos órgãos e entidades. Apesar do convívio entre características lineares e funcionais, há forte predominância dos 
aspectos lineares na organização linha-staff. A organização linha-staff mantém o principio da hierarquia ( cadeia escalar), ou seja, a nivelação dos 
graus de autoridade linear, sem abrir mão da especialização. Reúnem-se em um só tipo de organização a autoridade hierárquica e a autoridade do 
conhecimento como exercício de comando. A estrutura linha-staff tem a vantagem de oferecer uma área de assessoria e prestação de serviços, com 
predomínio da estrutura linear e conservando o princípio da autoridade única. Conforme a Teoria Geral da Administração, Chiavenato, Idalberto, 
Introdução a teoria geral da administração/ Idalberto Chiavenato. - 6. ed. - Rio de Janeiro: Campus, 2000 

13 C 

COM BASE NA HIERARQUIA DO ORGANOGRAMA O SETOR DE CORTE ESTÁ, SIM, SUBORDINADO AO SETOR DE PREPARAÇÃO. 
 
Segundo Chiavenato (2000), a estrutura organizacional constitui uma cadeia de comando, ou seja, uma linha de autoridade que informa quem é 
subordinado e quem comanda. Nessa estrutura de comando devemos encontrar um cargo superior, ou seja, o presidente executivo, aquele que 
comanda os executivos subordinados como, por exemplo: Diretor Financeiro, Diretor de Marketing,Diretor de R.H entre outros cargos dependendo do 
organograma de cada empresa. 
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13 B 

A figura da referida questão, apresenta estrutura organizacional hierarquia, demonstrando que a assessoria de Comunicação possui autoridade 
hierárquica sobre a Diretoria Comercial. Neste sentido, a resposta "E" da citada questão, estaria incorreta, uma vez que, assessoria Jurídica possui 
autoridade hierárquica sobre a Assessoria de Planejamento, de acordo com a figura, configurando a alternativa "B", a resposta correta. Nestes termos, 
pedi deferimento. 

13 C 

A resposta certa é a C, pois o setor de corte é subordinado ao setor de preparação.Pois segue as linhas de comandoestabelecidas pela estrutura 
hierárquica da empresa. Seguindo uma hierarquia da organização. 
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13 B 

Recurso-Conhecimentos Específicos - Itens 13,   
 
Cargo: Assistente em Administração Nível D 
 
 
QUESTÃO- 13- Os órgãos e as entidades da administração pública, a fim de que possam desempenhar melhor as suas atribuições, precisam de uma 
estrutura organizacional, segundo Stoner (1992), a estrutura organizacional é a forma pela as atividades são divididas, organizadas? (STONER, 1992, P. 
230). Na estrutura, também está definida a hierarquia da organização. No tocante à hierarquia, com base na estrutura organizacional apresentada na 
figura, é correto afirmar que o (a): 
 
Gabarito: (E) 
 
Estrutura Staff-and-line 
 
Esta estrutura é como a linear, simples e de alta gerência forte e decisória, mas com um órgão diferente que serve de assessoria para facilitar os 
desfechos das decisões e ajudar a concluir os trabalhos com qualidade e eficiência. Assim, há um novo escalão de autoridade que serve para 
aconselhar com sugestões, geralmente, de especialistas que são ótimos auxiliares na resolução de problemas. As vantagens dos órgãos de staff são: 
participação de especialistas; favorecimento da execução do trabalho e maior eficiência. (CURY, 2005) 
A organização linha-staff é uma combinação da organização linear e funcional, maximizando as vantagens de ambas e reduzindo as suas 
desvantagens, mas predominando as características lineares. As suas características principais são: a fusão da estrutura linear com a estrutura 
funcional, permitindo coexistência de linhas formais de comunicação com a prestação de assessoria funcional, separação entre órgãos operacionais 
(de linha) e órgãos de apoio (staff ou assessoria), permitindo a coexistência da hierarquia de comando e da especialização técnica.  
  
 
Na estrutura Organizacional vertical, o qual é o caso apresentado na questão, cada escalão possui autoridade sobre i escalão inferior. 
 
 
Após todo o exposto, requer que o gabarito da referida questão deva ser Anulado por conter dupla assertiva, qual seja: ?E?  e  ?B? 
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13 C 

A C é a correta, sendo que o setor de corte é subordinado ao setor de preparação. 
 
 
 
Seguem as linhas de comando estabelecidas pela estrutura hierárquica da empresa. 

13 B 
pelo gráfico exposto na questão, dar para se definir que a assessoria de comunicação possui autoridade hierárquica sobre a diretoria comercial 

13 C 

A correta é a C, o setor de corte é subordinado ao setor de preparação. 
 
 
 
Seguem as linhas de comando estabelecidas pela estrutura hierárquica da empresa. 

13 C 

correta questão é a C, o setor de corte é subordinado ao setor de preparação.Eles seguem as linhas de comando estabelecidas pela estrutura 
hierárquica da empresa. 

13 E 

Questão 13: Esta questão possui também a letra B como correta, devido tratar-se de um organização de linha-staff, onde a função Staff assessora e 
determina decisões sobre todos os setores dos órgãos e entidades. Apesar do convívio entre características lineares e funcionais, há forte 
predominância dos aspectos lineares na organização linha-staff. A organização linha-staff mantém o principio da hierarquia ( cadeia escalar), ou seja, a 
nivelação dos graus de autoridade linear, sem abrir mão da especialização. Reúnem-se em um só tipo de organização a autoridade hierárquica e a 
autoridade do conhecimento como exercício de comando. A estrutura linha-staff tem a vantagem de oferecer uma área de assessoria e prestação de 
serviços, com predomínio da estrutura linear e conservando o princípio da autoridade única. Conforme a Teoria Geral da Administração, Chiavenato, 
Idalberto, Introdução a teoria geral da administração/ Idalberto Chiavenato. - 6. ed. - Rio de Janeiro: Campus, 2000 
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14 A 

Considerando a lei 5.707/2006, 
 
 
 
Art. 2o  Para os fins deste Decreto, entende-se por:  
 
III - eventos de capacitação: cursos à distância 
 
 
 
Art. 9o  Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de 
capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
        III - até doze meses, para pós-doutorado e 
 
        IV - até seis meses, para estágio. 
 
 
 
Logo, os itens II e III da questão estão incorretos.  
 
Alternativa correta é a (A). 
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14 A 

A assertiva III não pode ser considerada correta pois o art. 9, Inc. IV da Lei 5.707/2006 dispõe que o prazo para estágio é de até 6 meses. Assim, a 
assertiva III está errada, pois consta que o prazo é de até 12 meses. Vide artigo supra mencionado: Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente 
instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os 
afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal 
de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para 
doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - até seis meses, para estágio.Estando a dois também errada, a 
única assertiva correta é a I, sendo a letra "A" como a resposta certa. Diante disso, requer retificação do gabarito quanto a essa questão. 

14 A 

Segundo o decreto Decreto nº 5.707/2006, Art. 9o Considera-se que serão autorizados os afastamentos de IV - até seis meses, para estágio. E não de 
até 12 meses.  
 
Sendo assim, a alternativa III esta incorreta devido afirmar que A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 
meses para realização de estágios. 
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14 A 

O item "III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios."  
 
Está INCORRETO, pois conforme o decreto decreto 5707/06, no seu artigo 9º sobre licença para estágios determina afastamento de: 
 
 
 
"IV - até seis meses, para estágio" 
 
 
 
Então solicito MUDANÇA DE GABARITO para alternativa correta LETRA A. 

14 A 

A alternativa A é a correta, pois, segundo o Decreto 5.707/2006, Art. 9º, Inciso IV, o servidor pode se afastar das suas atividades por no máximo seis 
meses para realização de estágios e não doze meses como propõe o ítem III da questão 14, logo, a alternativa E não pode estar correta. 

14 A 

item "III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios."  
 
Está INCORRETO, pois conforme o decreto decreto 5707/06, no seu artigo 9º sobre licença para estágios determina afastamento de: 
 
 
 
"IV - até seis meses, para estágio" 
 
 
 
Solicito MUDANÇA DE GABARITO para alternativa correta LETRA A. 
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14 A 

Decreto 5.707/06, em relação aos prazos de afastamento para treinamento: 
 
"Art. 9º" 
 
"IV - até SEIS meses, para estágio.?  
 
 
 
A afirmativa número III da questão alega ser de 12 MESES o prazo para estágio, o qual está incorreto de acordo com o artigo citado acima. Portanto, 
requer a avaliação de alteração de gabarito para a alternativa A que prevê a única informação verdadeira: 
 
 
 
 ?I ? Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação.? constante no artigo 2º, inciso III do decreto. 

14 A 

De acordo com o gabarito preliminar, o gabarito da questão número 14 seria a letra E, que afirma que as assertivas I e III da questão estão corretas. A 
assertiva III da questão afirma que "A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de 
estágios". Percebe-se, no entanto, que essa assertiva encontra-se incorreta, pois de acordo com inciso IV do parágrafo único do artigo 9º do Decreto 
5.707, o prazo para afastamento para realizar estágio seria de até 6 (seis) meses. Desse modo, o gabarito da questão número 14 deve ser a letra A, a 
qual afirma que apenas a assertiva I encontra-se correta, nos termos do inciso III do artigo 2º do Decreto 5.707. 
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14 A 

1. A questão considerou o item III como correto, quando deveria considerar errado, de acordo com o Decreto nº 5.707."III A administração pode 
autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. ""Parágrafo único.  Somente serão autorizados os 
afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal 
de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para 
doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - até seis meses, para estágio."2. O prazo para estágio é de até 6 
meses. 
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14 A 

De acordo com o Decreto nº 5.707/2006, art. 9º, parágrafo único, inciso IV, o prazo para afastamento para treinamento referente a estágio é de 
apenas 6 meses.Logo, o gabarito da questão deverá ser mudado para o item A, no qual admite apenas a afirmativa I como 
correta._______________________________FONTE: Decreto nº 5.707/2006Art. 9oConsidera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação 
de capacitaçãocontemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para 
treinamentoregularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar ocumprimento da jornada semanal de trabalho do 
servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e quatro meses, para mestrado; II - até quarenta e oito meses, para doutorado; III - até doze 
meses, para pós-doutorado ou especialização; e IV - até seis meses, para estágio. 
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O Decreto n 5.707/2006 estabelece no Parágrafo Único do art. 9:  
 
Somente serão autorizados os afastamentos  para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o 
cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor,  OBSERVADOS OS SEGUINTES PRAZOS: 
 
I - até vinte e quatro meses, para mestrado;  
 
II - até  quarenta e oito meses,  para doutorado; 
 
III - até  DOZE meses,  para pós - doutorado e especialização, e 
 
IV - até  SEIS meses,  para ESTAGIO.  
 
A acertiva E divulgada como certa pela banca diverge do decreto citado na questão quanto aos meses de realização para estágio e pós-doutorado, 
tornando os itens II e III incorretos.  
 
Para tanto, o único item correto é  o item I o que torna a resposta correta a letra "A". 

14 A 

A questão tem como tema a política e as diretrizes de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 
instituídas pela Lei. 5.707/2006. O gabarito considerou a afirmativa E como correta. Apesar da compreensão inicialmente estabelecida por esta Banca 
Examinadora, requer a ponderação de que, segundo o Art. 9º da referida Lei, somente ?serão autorizados os afastamentos quando o horário do 
evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: IV ? até seis meses 
para estágio?, quando a alternativa considerada correta indica que tal prazo é de 12 meses. Assim, requer a avaliação da ponderação apresentada, de 
modo a promover a alteração de gabarito da questão, considerando a afirmativa A como correta. 

14 A 

A questão refere-se ao Decreto 5.707/2006 que em seu Art. 9º Parágrafo único inciso IV, dispõe dos prazos de afastamento e observa: até seis meses, 
para estágio. Assim, distintamente ao que dispõe a alternativa E do gabarito preliminar, que considera para estágio o prazo de 12 meses. 
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14 A 

O item "III- A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios." Está incorreto, 
pois conforme o decreto 5707/06, no seu artigo 9° sobre a licença para estágios determina afastamento de: "IV- até seis meses, para estágio". 
Portanto solicito a mudança de gabarito para a letra A. 

14 A 

Nesta questão observei que o item "III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização 
de estágios." Não está correta, como foi divulgado no gabarito,  pois de acordo com o decreto 5707/06, no seu artigo 9º sobre licença para estágios 
determina afastamento de: "IV - até seis meses, para estágio". Neste sentido é que solicito a alteração do gabarito, para a alternativa A. 

14 A 

O Decreto 5.707/2006 trata em seu artigo 9º, parágrafo único, IV, o prazo de 06 meses para afastamento relativo ao estágio. Logo, é inegável o 
equívoco presente no gabarito preliminar ao apontar a letra E como correta em vez da letra A, a qual aduz de forma correta que os eventos de 
capacitação abarcam os cursos à distância. 

14 A 

Segundo o inciso IV do parágrafo único referente ao artigo 9º do decreto 5.707/2006  é autorizado o afastamento do servidor para realização de 
estágio pelo prazo de 06 meses. No gabarito referente a 14ª questão é dito que este prazo é de 12 meses quando na verdade é de 06 meses. 
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14 A 

Recurso Questão 14 (Assistente em Administração).  'A política e as diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal direta, 
autárquicae fundacional são instituídas pelo Decreto nº 5.707/2006. Considerando o Decreto nº 5.707/2006, analise asafirmativas abaixoI Cursos a 
distância podem ser considerados eventos de capacitação. (Correta)II É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por 
um prazo de até 48 meses. (Errado, pois é até 12 meses e não 48)III A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de 
até 12 meses para realizaçãode estágios. (Errado, pois é até 6 meses).Logo a alternativa correta é a letra AEstá(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)(A) I, 
somente.(B) II, somente.(C) III, somente.(D) I e II, somente.(E) I e III, somente. 
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14 D 

Fala do Decreto 5707/2006 A respeito da politica e diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal. 
 
 
 
O gabarito preliminar informa letra E como alternativa correta, porém não está de acordo conforme o Decreto, abaixo o texto da lei: 
 
 
 
2o, inciso III, deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação 
inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
I até vinte e quatro meses, para mestrado? 
 
II até quarenta e oito meses, para doutorado? 
 
III até doze meses, para pós-doutorado ou especialização? e 
 
IV até seis meses, para estágio. 
 
 
 
Logo, estão certas a I e o II item, a III está incorreta, pois para o afastamento para o servidor realizar estágio é de até 6 meses não de 12 meses. 
 
 
 
Na alternativa E diz que pode autorizar o afastamento para realizar o estágio no prazo até 12 meses. 
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14 A 

QUESTÃO 14:De acordo com o Decreto nº 5.707/2006, art. 9º, parágrafo único, inciso IV, o prazo para afastamento para treinamento referente a 
estágio é de apenas 6 meses. Logo, o gabarito da questão deverá ser mudado para o item A, no qual admite apenas a afirmativa I como 
correta.FONTE: Decreto nº 5.707/2006 Art. 9o Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 
2o, inciso III, deste Decreto. Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário 
do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e 
quatro meses, para mestrado; II - até quarenta e oito meses, para doutorado; III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e IV - até 
seis meses, para estágio. 

14 E 
Segundo o Decreto nº 5.707/2006 Art 9° Inciso IV o servidor tem 6 meses para licença de capacitação para estágio e não 12 meses como afirma a 
alternativa, citada pelo gabarito preliminar. 

14 A 

A ALTERNATIVA DE LETRA A É A CORRETA, POIS: 
 
Art. 9o  Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de 
capacitação inviabilizar o 
 
cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
 
 
 IV - até seis meses, para estágio. 
 
 
 
LOGO HOUVE UM ERRO NO GABARITO PRELIMINAR APRESENTADO PELA BANCA, A  QUAL ALEGOU SER CORRETA A LETRA E QUE DIZ QUE A 
ADMINISTRAÇÃO PODE AUTORIZAR O AFASTAMENTO DE UM SERVIDOR POR UM PRAZO DE ATÉ 12 MESES PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS. LOGO A 
RESPOSTA CORRETA É A LETRA A. 

14 A De acordo com o Art. 9º inc. IV - o servidor poderá se afastar para realização de estágio por um período de até seis meses. 
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14 A 

A questão de número 14 afirma que a alternativa III está correta, porém segundo a Lei 5.707/2006 Art.9° Parágrafo único, inciso IV, é de até seis 
meses o prazo para a realização de estágio.Art. 9o Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no 
art. 2o, inciso III, deste Decreto.Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o 
horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:IV - até seis 
meses, para estágio.De acordo com a Lei, estaria correta somente a afirmativa I, tornando a alternativa A correta. 

14 A 

o item III da questão afirma que a administração autoriza o afastamento do servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. 
Porém, o decreto 5.707, o Art. 9º, parágrafo único, afirma que o prazo é de 6 meses. O prazo referido no item II para pós-doutorado é de 12 meses, e 
não 48 meses, como afirma a questão. Logo, a alternativa certa seria a letra A, que apoia a afirmação no inciso I da questão, que diz que os cursos a 
distância podem ser considerados eventos de capacitação, afirmação que está de acordo com Art. 2º, inciso III, do referido decreto. 
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14 A 

A alternativa E está errada.I    Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação.      CORRETO. Art 2º do Decreto 5.707/2006 - Para 
eventos fins deste decreto, entende-se:      III - eventos de capacitação: cursos presenciais e a distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de 
estudo, intercâmbio, estágios, seminários e congressos, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. II   É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um 
prazo de até 48 meses.      ERRADO. Parágrafo único do Art 9º do Decreto 5.707/2006 - Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento 
regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, 
observados os seguintes prazos:       III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização.III   A administração pode autorizar o afastamento de 
um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios.      ERRADO. Ainda no parágrafo único do Art 9º do Decreto 5.707/2006 -       IV 
- até seis meses, para estágio.Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)(A) I, somente. 
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14 A 

De acordo com o Decreto nº 5.707/2006, art. 9º, parágrafo único, inciso IV, o prazo para afastamento para treinamento referente a estágio é de 
apenas 6 meses. Logo, o gabarito da questão deverá ser mudado para o item A, no qual admite apenas a afirmativa I como correta. 
 
 
 
FONTE: Decreto nº 5.707/2006 Art. 9o Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso 
III, deste Decreto. Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do 
evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e quatro 
meses, para mestrado; II - até quarenta e oito meses, para doutorado; III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e IV - até seis 
meses, para estágio. 

14 E 

A questão nº14 que se refere a Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. A Banca Examinadora considerou no gabarito preliminar a afirmativa 
certa a "letra E". Apesar da compreensão inicialmente estabelecida por esta Banca Examinadora, requer a ponderação de que no Art.9º, Parágrafo 
único: Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar 
o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - 
até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - ATÉ SEIS MESES, PARA 
ESTÁGIO.Nesse caso a alternativa correta é a "letra A". Assim, requer a avaliação das ponderações apresentadas, de modo a promover a 
anulação/alteração de gabarito da questão. 
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14 A 

A questão nº14 que se refere a Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. A Banca Examinadora considerou no gabarito preliminar a afirmativa 
certa a "letra E". Apesar da compreensão inicialmente estabelecida por esta Banca Examinadora, requer a ponderação de que no Art.9º, Parágrafo 
único:  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar 
o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
        I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
        II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
        IV - ATÉ SEIS MESES, PARA ESTÁGIO. 
 
Nesse caso a alternativa correta é a "letra A". Assim, requer a avaliação das ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação/alteração de 
gabarito da questão. 

14 A 

Na afirmativa III onde se lê "a administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para a realização de 
estágios", está incorreta pois, de acordo com a lei 5707 de 2006 o prazo máximo para estágio é de 6 meses, portanto a alternativa é a alternativa A. 

14 A 

O item "III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios."  Está 
completamente INCORRETO, pois conforme o decreto decreto 5707/06, no seu artigo 9º sobre licença para estágios determina afastamento de: 
 
 
 
"IV - até seis meses, para estágio" 
 
 
 
Então, solicito MUDANÇA DE GABARITO para alternativa correta LETRA A." 
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14 E 

Excelentíssimo Examinador, solicito a revisão da questão 14, conforme argumentação abaixo.- Decreto 5.707/2006I - Cursos a distância podem ser 
considerados eventos de capacitação.* Segundo o Artigo 2º, Inciso III, este item está correto.II - É permitido o afastamento do servidor para realização 
de pós-doutorado por um prazo de até 48 meses.* Segundo o Artigo 9º, inciso III, este item está errado. Correto são: até 12 meses, para pós-
doutorado ou especialização.III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de 
estágio.* Segundo o Artigo 9º, inciso IV, este item está errado: Correto: até 06 meses, para estágio. Gabarito sugerido: A (somente o item I está 
correto). 

14 A 

Excelentíssimo Examinador, solicito a revisão da questão 14, conforme argumentação abaixo. 
 
 
 
- Decreto 5.707/2006 
 
 
 
I - Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação. 
 
* Segundo o Artigo 2º, Inciso III, este item está correto. 
 
II - É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um prazo de até 48 meses. 
 
* Segundo o Artigo 9º, inciso III, este item está errado. Correto são: até 12 meses, para pós-doutorado ou especialização. 
 
III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágio. 
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* Segundo o Artigo 9º, inciso IV, este item está errado: Correto: até 06 meses, para estágio.  
 
 
 
Gabarito sugerido: A (somente o item I está correto). 
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14 A 

De acordo com o decreto 5.707, Art. 9o Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, 
inciso III, deste Decreto.        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o 
horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até 
vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou 
especialização; e        IV - ATÉ SEIS MESES, PARA ESTÁGIO.14 A política e as diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional são instituídas pelo Decreto nº 5.707/2006. Considerando o Decreto nº 5.707/2006, analise as afirmativas abaixoI 
Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação. (CERTA)II É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-
doutorado por um prazo de até 48 meses. (ERRADA)III A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses 
para realização de estágios. ( ERRADA; SÃO SEIS MESES E NÃO DOZE MESES)Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)(A) I, somente.(B) II, somente.(C) III, 
somente.(D) I e II, somente.(E) I e III, somente. 

14 A 

De acordo com o gabarito preliminar a referida questão tem como alternativa correta a letra "E", porém, segundo o decreto 5707/2006 em seu art. 9°, 
parágrafo único, incisos III e IV nos informa: III - até 12 meses, para pós-doutorado ou especialização; é 
 
IV - até seis meses, para estágio. 
 
Portanto, a alternativa correta seria a letra "A", onde somente item I está correto ao dizer que cursos a distância podem ser considerados eventos de 
capacitação. 
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14 A 

O gabarito preliminar E apresentou as seguintes afirmativas constantes do enunciado como corretas: "I - Cursos à distância podem ser considerados 
eventos de capacitação" e "III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização 
 
de estágios". A afirmativa I está em perfeita consonância com o texto do Decreto 5.707/2006, mas a III é flagrantemente errada. O inciso IV do art. 9° 
da norma regulamentar em tela é, textualmente: " até seis meses, para estágio". Isso requer a alteração do gabarito preliminar, para resposta A, 
apresentando a correção apenas da afirmativa I do enunciado da prova. 

14 A 

O gabarito preliminar divulgado considerou certa a alternativa "E", neste caso estariam certas as afirmativas I e III apresentadas na 14ª questão. 
Contudo, a afirmativa III está incorreta visto que o prazo de concessão para estágio é de até 6 meses e não 12 meses como consta na afirmativa III. 
Dessa forma, apenas a afirmativa I está correta e, consequentemente, a alternativa "A" é a correta.A fundamentação deste recurso encontra-se no 
Art. 9º, p.ú, inciso IV, do Decreto 5.707/2006, conforme abaixo:Art. 9º  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de 
capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento 
regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, 
observados os seguintes prazos:I - até vinte e quatro meses, para mestrado;II - até quarenta e oito meses, para doutorado;III - até doze meses, para 
pós-doutorado ou especialização; eIV - até seis meses, para estágio. 

14 A 

De acordo com o Decreto nº 5.707/2006 parágrafo único do Art. 9º incisos I, II, III e IV, podemos observar que: Somente serão autorizados os 
afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal 
de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: Até 24 meses para mestrado; Até 48 meses para doutorado; Até 12 meses para pós-
doutorado ou especialização; e ATÉ 6 MESES PARA ESTÁGIO. 
 
Ou seja, jamais poderia ser a letra E a alternativa correta. 
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14 A 
No gabarito a resposta certa aparece como sendo (E), dado como verdadeira a afirmativa III, mas isso não esta correto, pois de acordo o art. 9, 
paragrafo único item IV - até seis meses, para estágio. Portanto dando como errada a afirmativa III. 

14 A 

O Decreto 5.707/2006 diz claramente no artigo 9º, parágrafo único, incisos III e IV que o prazo de afastamento para realização de pós-doutorado é de 
até doze meses e para estágio é de até seis meses. Dessa forma, só existe uma sentença correta na questão 14, e a alternativa referente a ela é a letra 
A. 

14 A 

Vejamos:I - Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação.      Alternativa CERTA, pois a definição de EVENTOS DE CAPACITAÇÃO 
no art. 2° do Decreto 5707 de 2006 considera ?eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de 
estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional?.II - É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um 
prazo de até 48 meses. Alternativa ERRADA. O art. 9°, Parágrafo único do referido Decreto afirma que para curso de Pós-Doutorado a licença é de até 
12 meses.III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. Alternativa 
ERRADA. Art. 9°, Parágrafo único do referido Decreto afirma que para estágios, o afastamento será de até 6 meses e não 12 meses como afirma a 
alternativa.Portanto, SOMENTE a I está certa. Logo, a opção correta para a questão é a letra A e não a letra E. Sendo assim, solicito ALTERAÇÃO do 
gabarito preliminar de E para A. 
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14 A 

Na questão 14 foi divulgada a letra "E" como alternativa correta. Esta alternativa dá como correto as afirmativas I e III do enunciado da questão. No 
entanto, a afirmativa III está errada pois esta afirma que "A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 
meses para realização de ESTÁGIOS.Vejamos o que diz o decreto 5.707/2006, ao qual se refere a questão. Treinamento Regularmente Instituído        
Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.        
Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação 
inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para 
mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - até seis meses, 
para estágio.Como vemos acima no item IV, os afastamentos para estágios são de até 6 meses, portanto a afirmativa III da questão está errada, 
restando como alternativa correta pára a questão 14 a letra "A". 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

14 A 

A resposta certa deveria ser a da letra: AA assertiva III não pode ser considerada correta pois o art. 9, Inc. IV da Lei 5.707/2006 dispõe que o prazo 
para estágio é de até 6 meses. Assim, a assertiva III está errada, pois consta que o prazo é de até 12 meses. Vide artigo supra mencionado: Art. 9o 
Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto. Parágrafo único. 
Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o 
cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e quatro meses, para mestrado; II - até 
quarenta e oito meses, para doutorado; III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e IV - até seis meses, para estágio. Estando a dois 
também errada, a única assertiva correta é a I, sendo a letra "A" como a resposta certa. Diante disso, requer retificação do gabarito quanto a essa 
questão. 
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14 A 

QUESTÃO 14 DA PROVA DA UFPA. NÍVEL D - ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO 
 
A política a as diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional são instituídas pelo Decreto 
nº .5707 2006, analise as afirmativas abaixo: 
 
I - Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação. 
 
COMENTÁRIOS: CORRETO. A educação a distância é considerada sim evento de capacitação. 
 
 
 
II - É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um prazo de até 48 meses. 
 
COMENTÁRIOS: ERRADO. A liberação para pós-doutorado e especialização: até 12 meses. 
 
III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. 
 
 
 
COMENTÁRIOS: ERRADO. A liberação para estágios: até 6 meses. 
 
Está (ão) correta (s) a(s) afirmativas (a) 
 
(A) I, somente 
 
(B) II, somente 
 
(C) III, somente 
 
(D) I e II somente 
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(E) I e III, somente 
 
GABARITO correto deve ser portanto a ALTERNATIVA ¨A¨ 
 
 DE ACORDO COM O   Art. 9o DO DECRETO 5.707 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006, considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de 
capacitação contemplada no art. 2o, inciso III deste Decreto, o Parágrafo único, do mesmo artigo, cita que Somente serão autorizados os 
afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal 
de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
        I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
        II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
        IV - até sSEIS meses, para estágio. 

14 A Segundo o Decreto 5.707, art. 9°, parágrafo único, inciso IV o prazo para estágios é até seis meses. 
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14 A 

De acordo com o Decreto nº 5.707/2006, art. 9º, parágrafo único, inciso IV, o prazo para afastamento para treinamento referente ao estágio é de 
apenas 6 meses. Logo, o gabarito da questão deverá ser alterado para o item A, no qual admite apenas a afirmativa I como correta. 
 
 
 
FONTE: Decreto nº 5.707/2006 Art. 9o Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso 
III, deste Decreto. Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do 
evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e quatro 
meses, para mestrado; II - até quarenta e oito meses, para doutorado; III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e IV - até seis 
meses, para estágio. 

14 A 

QUESTÃO 14 DA PROVA DA UFPA. NÍVEL D - ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO 
 
A política a as diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional são instituídas pelo Decreto 
nº .5707 2006, analise as afirmativas abaixo:  
 
I - Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação. 
 
CORRETO. A educação a distância é considerada sim evento de capacitação.  
 
II - É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um prazo de até 48 meses. ERRADO. A liberação para pós-doutorado 
e especialização: até 12 meses.  
 
III - A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. ERRADO. A liberação 
para estágios: até 6 meses.  
 
Está (ão) correta (s) a(s) afirmativas (A) I, somente (B) II, somente (C) III, somente (D) I e II somente (E) I e III, somente  
 
GABARITO correto deve ser portanto a ALTERNATIVA ¨A¨ DE ACORDO COM O Art. 9o DO DECRETO 5.707 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006, considera-se 
treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III deste Decreto, o Parágrafo único, do mesmo 
artigo, cita que Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e quatro meses, para mestrado; II 
- até quarenta e oito meses, para doutorado; III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e IV - até SEIS meses, para estágio. 
 
Portanto, solicito troca de gabarito para letra "A". 

14 A 

A resposta correta da questão 14 é a letra "a", que se refere ao ítem I da questão, e não a letra "e" como disponibilizado no gabarito, pois o inciso IV 
do  art. 9º do Decreto 5707/2006,  diz que o prazo para estágio será de até seis meses e não de 12 meses, conforme o ítem III da questão afirma. 

14 C 
Na referida questão, o item III está incorreto segundo o Decreto 5707/2006 no qual consta que o período para estágio é de até 6 meses e não de até 
12 meses como está descrito. Sendo assim, a alternativa correta é a "C" e não e a "E". 
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14 A 

A questão nº 14 que faz referência ao Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. A presente Banca Examinadora considerou no gabarito preliminar 
como correta a alternativa "letra E". Apesar da compreensão incialmente estabelecida pelos integrantes desta Banca Examinadora, venho requerer 
uma análise minuciosa de que no artigo 9º, Parágrafo único, o legislador discorre: ?Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento 
regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, 
observados os seguintes prazos:I - até vinte e quatro meses, para mestrado;II - até quarenta e oito meses, para doutorado;III ? até doze meses, para 
pós-doutorado ou especialização; e IV- até seis meses, para estagio.Nesse sentido a alternativa correta é a ?letra A?. Assim, requer a avaliação das 
ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação/retificação de gabarito da questão. 

14 C 
Na referida questão, o item III está incorreto segundo o Decreto 5707/2006 no qual consta que o período para estágio é de até 6 meses e não de até 
12 meses como está descrito. Sendo assim, a alternativa correta é a "C" e não e a "E". 

14 A 

Solicito a alteração de gabarito da questão para a "alternativa A" como correta, tendo em vista que de acordo com o Decreto nº 5.707/2006, art. 9º, 
parágrafo único, inciso IV, o prazo do afastamento para treinamento referente a estágio é de até 6 (seis) meses. Logo, o gabarito da questão não 
condiz com a letra de lei, estando correta apenas a informação do ?item I?, e não ?I e III?, tal como apresenta o gabarito preliminar. 
 
 
 
FONTE: Decreto nº 5.707/2006, art. 9º, parágrafo único. 
 
?Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2º, inciso III, deste Decreto?.  
 
Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação 
inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
 I - até vinte e quatro meses, para mestrado;  
 
II - até quarenta e oito meses, para doutorado;  
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III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e  
 
IV - até seis meses, para estágio. 

14 A 

A resposta dada pelo gabarito preliminar aponta o item III como correto. Ocorre que a lei 5.707, ipsi literis, informa que a Administraçao pode 
autorizar o afastamento de um servidor somente por até 6 MESES para estagio. E nao 12 meses, como aponta o comando. 

14 A 

Artigo 9º, parágrafo único, inciso II e IV do decreto 5.707 preve os seguintes afastamentos e prazos, entre outros:   
 
III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
IV - até seis meses, para estágio. 
 
Cursos a distancia podem ser considerados eventos de capacitação segundo a referida lei (artigo 2º, inciso III). 

14 A 

O  Decreto nº 5.707/2006, enfatiza em seu Art. 9º, Parágrafo único, IV, que: até seis meses, para estágio. Assim, a resposta "E" da referida questão, 
estaria incorreta, de acordo com o decreto, configurando a alternativa "A", a resposta correta. nestes termos, pedi deferimento. 
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14 A 

De acordo com a Lei nº 5.507/2006:   
 
Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto. 
 
 III - eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, ESTÁGIOS, 
seminários e congressos, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 
 
        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de 
capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
 
 
        I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
        II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
        IV - até seis meses, para estágio. 
 
Na questão nº 14, item III afirma que "A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de 
estágios" Sendo que não existe na referida lei nada que ampare tal afirmação, e portanto, ela está errada. 
 
A única alternativa que atende os requisitos da questão é a alternativa A e portando é a correta. 
 
Certo da atenção, agradeço. 
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14 A 

EDITAL Nº 72/2015 UFPA - CONCURSO PARA CARGOS DO NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO D 
 
Questão No: 14    A resposta certa deveria ser a da letra: A 
 
o item III da questão afirma que a administração autoriza o afastamento do servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. 
Porém, o decreto 5.707, o Art. 9º, parágrafo único, afirma que o prazo é de 6 meses. O prazo referido no item II para pós-doutorado é de 12 meses, e 
não 48 meses, como afirma a questão. Logo, a alternativa certa seria a letra A, que apoia a afirmação no inciso I da questão, que diz que os cursos a 
distância podem ser considerados eventos de capacitação, afirmação que está de acordo com Art. 2º, inciso III, do referido decreto. 
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14 A 

A questão solicita que marque as alternativas corretasDe acordo com o dec. 5.707/2006"Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído 
qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para 
treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do 
servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - 
até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - até seis meses, para estágio."A estimada banca considerou correta a alternativa III 
que fala que pode ser autorizado afastamento para servidor no prazo de 12 meses para estágio, sendo que conforme o exposto acima, são 6 meses 
para estágio.Diante do exposto solicito, por gentileza, a alteração do gabarito para a alternativa A, onde consta apenas um item correto, o I.Agradeço. 

14 A 

O item I está em concordância com o  decreto 5707/2006, art 2º,  III; CERTO 
 
O item II está em disconcordância com o  decreto 5707/2006, art 9º,  Parágrafo Único, III; ERRADO 
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O item III está em disconcordância com o  decreto 5707/2006, art 9º,  Parágrafo Único, IV; ERRADO 

14 A 

Na leitura do decreto n. 5707/06, em seu artigo 9º, inciso IV, observamos que o prazo de que fala a afirmativa III da 14ª questão é de 6 meses para 
realização de estágios. A afirmativa em questão coloca que são 12 meses. 
 
Sendo assim, sabendo que a afirmativa I está de acordo com a definição de eventos de capacitação presente no artigo 2º, inciso III, e que a afirmativa 
II também coloca um prazo equivocado (segundo o artigo 9º, inciso III, o prazo para pós-doutorado é de até 12 meses, enquanto afirmativa fala em 48 
meses), a única correta seria a afirmativa I. Assim, a resposta certa seria a alternativa de letra A (I, somente). 
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14 A 

A 14ª questão considera o Decreto nº 5.707/2006 para julgamento de seus itens. O referido Decreto em seu Art. 9º - Parágrafo Único dispõe sobre os 
prazos para afastamento para treinamento regularmente instituído:Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de 
capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento 
regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, 
observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - até doze 
meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - até seis meses, para estágio.Desse modo, de acordo com o previsto no Parágrafo Único do 
Art. 9º do Decreto nº 5.707/2006, os itens II e III da referida questão estão errados, visto que os prazos para realização de pós-doutorado e estágio 
são de 12 e 06 meses, respectivamente. Assim, a alternativa E (como divulgado no gabarito preliminar) está incorreta, já que o item III considera o 
prazo de afastamento para realização de estágios sendo de até 12 meses e não de até 06 meses como estipulado no referido Decreto. Portanto, o 
gabarito da questão é a afirmativa A que considera correta somente o item I, que versa sobre os eventos de capacitação de que trata o Art. 2º, inciso 
III do Decreto nº 5.707/2006:  Art. 2o  Para os fins deste Decreto, entende-se por:[...]III - eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, 
aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que contribuam para o desenvolvimento do 
servidor e que atendam aos interesses da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.Conforme exposto acima, solicito que o 
gabarito preliminar seja alterado de letra E para letra A. 
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14 A 

Considerando o exposto no texto da questão 14:- ?A política e as diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional são instituídas pelo Decreto nº 5.707/2006. Considerando o Decreto nº 5.707/2006, analise as afirmativas abaixoI Cursos a 
distância podem ser considerados eventos de capacitação.II É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um prazo de 
até 48 meses.III A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios.Está(ão) 
correta(s)  a(s) afirmativa(s)(A) I, somente.(B) II, somente.(C) III, somente.(D) I e II, somente.(E) I e III, somente.A banca examinadora considerou, em 
seu gabarito preliminar, como assertiva correta, a de letra ?E?.  Porém, de acordo com o art. 9° da referida lei:Art. 9o  Considera-se treinamento 
regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.        Parágrafo único.  Somente serão 
autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da 
jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito 
meses, para doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        IV - até seis meses, para estágio.Portanto, considerando 
a letra da Lei, a assertiva correta é a de letra ?A?. Assim sendo, solicito a mudança do gabarito divulgado, ou seja, a alternativa correta, letra ?A?. 
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14 A 

A questão de nº 14 deverá ser anulada, tendo em vista que a alternativa de letra E, considerada certa pela banca, está incorreta, visto que o decreto 
5707 de 23 de fevereiro de 2006, menciona em seu art. 9º inciso IV, afastamento para treinamento regularmente instituído de até 6 meses pra 
estágio, e não 12 meses como foi considerado pela banca. Logo abaixo segue o art. 9º na integra:Treinamento Regularmente InstituídoArt. 9o 
Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto.Parágrafo único. 
Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar 
ocumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:I - até vinte e quatro meses, para mestrado;II - até 
quarenta e oito meses, para doutorado;III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; eIV - até seis meses, para estágio.Diante do 
exposto acima, solicito anulação da questão de nº 14, visto que o nosso ordenamento jurídico caracteriza-se por ser positivado-valendo apenas o que 
está na lei. 
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14 A 

Considerando o que  está disposto no  Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 
2o, inciso III, deste Decreto. 
 
 
 
        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de 
capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
 
 
        I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
 
 
        II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
 
 
        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
 
 
        IV - até seis meses, para estágio 
 
 
 
Atenciosamente, 

14 A 
pois, segundo o decreto 5.705, Artigo 9º, o prazo para afastamento para estágio é de até 6 meses. E de 12 meses para pós-doutorado. Portanto a 
alternativa correta, letra A 
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14 A 

Estágios não são 12 meses e sim 6 meses conforme o decreto nº 5.707/2006  
 
Art. 9º Parágrafo único IV- até seis meses. Não 12 meses. 
 
 
 
O certo é o art. 2º III- eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância. 
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14 A 

QUESTÃO 14 
 
Considerando o exposto no texto da questão 14:- 
 
 ?A política e as diretrizes de desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional são instituídas pelo 
Decreto nº 5.707/2006. Considerando o Decreto nº 5.707/2006, analise as afirmativas abaixo 
 
I Cursos a distância podem ser considerados eventos de capacitação. 
 
II É permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um prazo de até 48 meses. 
 
III A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. 
 
 
 
Está(ão) correta(s)  a(s) afirmativa(s) 
 
 
 
(A) I, somente. 
 
(B) II, somente. 
 
(C) III, somente. 
 
(D) I e II, somente. 
 
(E) I e III, somente. 
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A banca examinadora considerou, em seu gabarito preliminar, como assertiva correta, a de letra ?E?.  Porém, de acordo com o art. 9° da referida lei: 
 
Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste Decreto. 
 
        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de 
capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
        I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
        II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
        IV - até seis meses, para estágio. 
 
Portanto, considerando a letra da Lei, a assertiva correta é a de letra ?A?. Assim sendo, solicito a mudança do gabarito divulgado, ou seja, a alternativa 
correta, letra ?A?. 
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14 A 
segundo o art 2º e parágrafo III- eventos de capacitação : cursos presenciais e a distânciaNão 12 meses, são 6 meses. 

14 A 

Prazo para estágio é de 6 meses. E prazo para pós-doutorado é de 12 meses. Segundo o Decreto 5.707, Artigo 9º. Portanto, alternativa correta letra A,  
que diz que a afirmação do item I, da questão 14,  está correta. Item que está em conformidade com o mesmo decreto, art 2º, III. 

14 A 

de acordo com o decreto DECRETO Nº 5.707, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006. 
 
Art. 9, observados os seguintes prazos: 
 
I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
III - até DOZE MESES, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
IV - até seis meses, para ESTÁGIO 
 
Com isso torna alternativa "A" como correta, pois o iten ll e lll tem seus prazos incorretos, logo a alternativa "E" se torna inviável de acordo com o 
decreto, por isso deve ter gabarito modificado para alternativa "A". 

14 A Afastamento do servidor para Pós-Doutorado é de 12 Meses e para Estágio é de 06 Meses. 

14 A 

De acordo com o referido decreto 5707/2006 o prazo para a realização de pós doutorado e estágios respectivamente são de 12 meses e 6 meses, 
contrariando os itens 2 e 3 da questão. Pelo gabarito a alternativa correta seria a alternativa C que correspondem ao item 3. 
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14 A 

O gabarito preliminar diz que a questão certa da questão 14 é a letra E, onde é afirmado que "A administração pode autorizar o afastamento de um 
servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios."Porém de acordo com o decreto 5.707, Art. 9° Paragrafo Único, inciso IV, diz :até 
SEIS (6) meses, para estágio!!Art. 9o          Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído 
quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        
I - até vinte e quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou 
especialização; e        IV - até seis meses, para estágio. 
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14 A 

O gabarito preliminar divulgado no site CEPS, aponta a assertiva de letra ?E? como alternativa correta, na questão 14, do caderno de provas de Nível 
D, para o cargo de Assistente em Administração. Apesar disso, a questão deve ser anulada ou ter seu gabarito alterado para alternativa ?A?.Conforme 
o parágrafo único, inciso IV, art. 9, do Decreto nº 5707/2006, o servidor poderá ter afastamento autorizado para estágios, pelo prazo de até seis 
meses. Vejamos:Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, inciso III, deste 
Decreto.Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de 
capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:I ? até vinte e quatro meses, para 
mestrado;II ? até quarenta e oito meses, para doutorado;III ? até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; eIV ? até seis meses, para 
estágio.Nesse sentido, podemos perceber que a afirmativa III da questão 14 está incorreta, tendo em vista que declara que ?a administração pode 
autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios?. Pelo exposto, a questão 14 deve ser anulada ou 
ter seu gabarito alterado para alternativa "A", tendo em vista que a alternativa apontada como correta está em contradição com o Decreto nº 
5.707/2006, que prescreve que o será autorizado afastamento do servidor pelo prazo de até seis meses, para estágios. 

14 A 
Art. 2º, parágrafo III- eventos de capacitação : cursos presenciais e à distância. 
 
Estágios são 6 meses, não 12 meses. 

14 A 

A alternativa revelada no gabarito foi a alternativa E, mas de acordo com o Decreto em questão ( 5707/2006) o prazo para afastamento do servidor 
para Pós graduação é de 12 meses e não 48 meses. 48 meses é o prazo para afastamento de servidor para realizar Doutorado. O item 2, também 
errado gala que o prazo para afastamento do servidor para estágio é de 12 meses quando na verdade é de 6 meses. 
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14 A 

<strong>JUSTIFICATIVA</strong>: O Art. 9 do Decreto 5.707/2006 em seu parágrafo único fala quesomente serão autorizados os afastamentos para 
treinamento regularmente instituídoquando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornadasemanal de trabalho do 
servidor, observados os seguintes prazos:I - até vinte e quatro meses, para mestrado;II - até quarenta e oito meses, para doutorado;III - até doze 
meses, para pós-doutorado ou especialização; eIV ? ATÉ SEIS MESES, PARA ESTÁGIO.E a questão fala de um prazo ATÉ 12 meses, o que não 
corresponde à lei. Logo, aalternativa correta seria a letra ?A?. 

14 A Conforme parágrafo único, IV do art 9° do decreto 5.707/2006 o prazo para estágio é até 6 meses. 

14 A 

Estágios não são 12 meses, e sim 6 meses conforme o decreto nº 5.707/2006 
 
Art. 9º.Parágrafo único IV- até seis meses. Não 12 meses 
 
 
 
O certo é o art. 2º III- cursos presenciais e à distância . 

14 A 

O Decreto 5707/2006 refere-se claramente no seu artigo 9 sobre o prazo para afastamento em caso de estágio, que é de 6 meses. Já a questão dá 
como certo o prazo de 12 meses. O que fax com que o iten III esteja errado e a opção certa seja a letra A. Solicito alteração do gabarito para letra A 

14 A 
A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 6 meses para realização de estágios, de acordo com o decreto 
5707 

14 D 

O art. 9º do Decreto 5.707/2006 fala dos prazos para treinamento regularmente instituído e no inciso "IV-até seis meses para estágio"; no inciso "II-
até quarenta e oito meses para doutorado" e no artigo 2º inciso "III- evento para capacitação: cursos presenciais e à distancia...", assim a opção C do 
gabarito preliminar não condiz com a letra da lei, a opção correta é a D. 
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14 A 

PELO EXPOSTA NO DECRETO Nº 5707/2006Art. 9o Considerase treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no 
art. 2o, inciso III, deste Decreto.Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o 
horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:I até vinte e 
quatro meses, para mestrado?II até quarenta e oito meses, para doutorado?III até doze meses, para pósdoutorado ou especialização? e IV até seis 
meses, para estágio. 

14 A 

A lei é clara no Decreto nº 5.707/2006  Art. 9o  lê-se: Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada 
no art. 2o, inciso III, deste Decreto. 
 
Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação 
inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: 
 
I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
 
IV - até seis meses, para estágio. 
 
No gabarito preliminar consta as alternativas corretas sendo I e III e a questão correta sendo a letra E, entretanto na alternativa III lê-se: 'A 
administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios. No entanto o  Decreto nº 
5.707/2006 Artº 9 e inciso IV deixa claro que a administração autoriza o afastamento do servidor para estagio no prazo de Até 6 meses. 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

14 A 

Segundo o Decreto número 5.707/2006, artigo 9, parágrafo único, prazos observados dos afastamentos para treinamento regularmente instituído: 
 
I- Até vinte e quatro meses, para mestrado; 
 
II- Até quarenta e oito meses, para doutorado; 
 
III- Até doze meses, para pós doutorado ou especialização; e 
 
IV- Até seis meses, para estágio. 
 
 
 
Logo as afirmativas 2 e 3 da questão 14, estão erradas. E a resposta correta não pode ser a letra E. E sim a alternativa A. 

14 A 

De acordo com o artigo 9º  do decreto 5.707-2006. A licença para estágio é de até 6 meses e a banca considerou questão certa de até 12 meses. 
Portanto alternativa certa é a letra A.Art. 9o  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o, 
inciso III, deste Decreto. Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do 
evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:        I - até vinte e 
quatro meses, para mestrado;        II - até quarenta e oito meses, para doutorado;        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e        
IV - até seis meses, para estágio. 
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14 A 

O item III. estar errado. A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização 
 
de estágios. 
 
Considerando o Decreto nº 5.707/2006. 
 
IV_ até seis meses para estagio. E não 12. 
 
 
 
 A administração pode autorizar o afastamento de um servidor por um prazo de até seis meses para estagio. 
 
por isso a correta seria  letra A) apenas um item estar correto. 
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14 A 

Prezado Examinador,A decisão objeto de contestação é acreditar que a resposta correta seja a alternativa A, porque o prazo de afastamento para 
estágio será correspondente a  6 meses e não 12 meses, como foi considerado no gabarito. Minha afirmação está de acordo com o Decreto nº 
5.707/2006:Art. 9º Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2º, inciso III, deste Decreto. 
Parágrafo único. Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação 
inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos:      I - até vinte e quatro meses, para 
mestrado;      II - até quarenta e oito meses, para doutorado;      III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e      IV - até seis meses, 
para estágio. Ante ao exposto, a candidata, respeitosamente, requer ao ilustre examinador a reanálise de sua questão, conforme o embasamento 
apresentado. 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

14 A 

 QUESTÃO Nº 14: SOLICITAÇÃO: RETIFICAÇÃO DO GABARITO, pois a alternativa correta é a "(A) I, somente". JUSTIFICATIVA: Diante do enunciado da 
questão, com base no Decreto nº 5.707/2006, podemos observar que a única afirmativa correta é a "I Cursos a distância podem ser considerados 
eventos de capacitação". O Art. 9 o do referido Decreto, em seu Parágrafo Único, incisos III e IV, respectivamente, desqualifica as afirmativas "II É 
permitido o afastamento do servidor para realização de pós-doutorado por um prazo de até 48 meses" e "III A administração pode autorizar o 
afastamento de um servidor por um prazo de até 12 meses para realização de estágios", conforme transcrição: "Art. 9 o Considera-se treinamento 
regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o , inciso III, deste Decreto. Parágrafo único. Somente serão autorizados 
os afastamentos para treinamento regularmente instituído quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal 
de trabalho do servidor, observados os seguintes prazos: I - até vinte e quatro meses, para mestrado; II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
III - ATÉ DOZE MESES, PARA PÓS-DOUTORADO OU ESPECIALIZAÇÃO; e IV - ATÉ SEIS MESES, PARA ESTÁGIO". Portanto, pede-se pela RETIFICAÇÃO DO 
GABARITO, elegendo a alternativa "(A) I, somente" como gabarito correto à questão nº 14. 

15 E 
O organograma funcional representa as relações funcionais da organização, assim sendo ideal para propor melhoria no atendimento e auxiliar nesta 
tarefa. Portanto, a letra é está mais correta. 
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17 D 

Trata das idade e classificação do arquivos.Na verdade essa questão não tem alternativa correta, marquei a D por achar a menos errada. No gabarito 
preliminar diz que a correta é a alternativa E, porém NÃO ESTÁ CERTA, POIS DIZ QUE OS ARQUIVOS DE SEGUNDA IDADE SÃO AQUELES ORIUNDOS 
DOS ARQUIVOS CORRENTES E AGUARDAM DESTINAÇÃO FINAL, LOGO NO LUGAR DE SER CORRENTES DEVERIA ESTÁ INTERMEDIÁRIO, assim a questão 
estaria correta.Como não tem resposta certa, acredito que essa questão deva ser anulado. Abaixo minha argumentação de como realmente são 
classificados os arquivos conforme sua idade.PRIMEIRA IDADE: arquivo corrente ou ativo. É constituído de documentos de uso frequente, 
normalmente nas próprias unidades que os receberam ou produziram. Nessa fase, os documentos são analisados, organizados, classificados e 
arquivados, até que cumpram o seu tempo de vida útil, especificado na tabela de temporalidade.SEGUNDA IDADE: arquivo intermediário ou 
temporário. É constituído de documentos que deixam de ser consultados frequentemente, mas que ainda poderão ser solicitados (virtualmente 
transferidos dos arquivos correntes), como também aguardam destinação final.TERCEIRA IDADE: arquivo permanente, custódia, morto ou inativo. É 
constituído de documentos que perderam seu valor administrativo e que são conservados por seu valor legal e/ou histórico. Normalmente, são 
guardados distantes do local de trabalho e acondicionados em outras mídias, visando o racionamento de espaço. 
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17 B 

A questão nº 17 que faz referência às fases de evolução dos arquivos. A presente Banca Examinadora considerou no gabarito preliminar como correta 
a alternativa ?letra E?. Apesar da compreensão inicialmente estabelecida pelos integrantes desta Banca Examinadora, venho requerer uma análise 
minuciosa de que segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística (1996, p.7), arquivo de segunda idade é o conjunto de documentos originários de 
arquivo corrente, com uso pouco frequente, que aguardam, EM DEPÓSITO DE ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, sua destinação final" 
 
Nesse sentido a alternativa correta é a ?letra B?, pois ao afirmar que arquivos intermediários são constituídos de documentos de valor secundário, 
não dá margem para uma dupla interpretação como é o caso da ?letra E?. Já que nesta alternativa, o autor da questão ao afirmar que ?arquivos de 
segunda idade são aqueles oriundos dos arquivos correntes e aguardam destinação final?, emite a ideia de que os arquivos correntes (primeira idade) 
têm valor de arquivos intermediários (segunda idade).  Assim, requer a avaliação das ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação ou 
a retificação de gabarito da questão. 

17 B 

De acordo com, Jean-Jacques Valette (1973), arquivos: corrente, intermediária e permanente, e são assim descritas:1. ?Arquivo de PRIMEIRA IDADE 
ou corrente;2. ?Arquivo de SEGUNDA IDADE ou intermediário;3. ?Arquivo de TERCEIRA IDADE ou permanente;logo de acordo com esses conceitos 
descritos torna se inviável a alternativa "E" do gabarito preliminar, já a alternativa "B" demonstra claramente o conceito de arquivo intermediário, por 
se definir como se constituir de documentos de valor secundário. 

17 A 
Nao houve alternativa correta. Porque a alternativa E diz que a segunda idade  ou a corrente tem atividade fim sendo que nao. Somente o valor 
secundario ou a permanente que tem valor Fim. 

22 A 

Investimentos: são despesas orçamentárias com o planejamento e a execução de obras, inclusive com a aquisição de IMÓVEIS considerados 
necessários à realização, das mesmas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.  
 
Sendo assim a questão A esta correta. 
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A aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos é considerado investimento. O anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/01 dispõe: 
Investimentos: despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização 
destas últimas. Inversões Financeiras: despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em utilização. Assim, a aquisição de um prédio para 
abrigar serviços públicos não é uma inversão financeira, já que não se trata de uma aquisição de imóvel já em utilização.  O comando da questão é 
claro quando informa que a aquisição do prédio será adquirido para abrigar serviços públicos. A aquisição na frase designa uma ação que ainda vai 
acontecer, ou seja, ainda não existe a utilização do imóvel, de modo que a questão deixou uma abertura para várias interpretações. Diante disso, 
requer a anulação da questão, para considerar como correta a assertiva "A". 

22 A 

A questão tem como tema despesas públicas e suas classificações. Apesar da compreensão inicialmente estabelecida por esta Banca Examinadora, 
requer a ponderação de que a questão em suas alternativas apresenta despesas classificadas quanto ao grupo de natureza de despesas, diferente da 
classificação solicitada pelo comando da questão, em categoria econômica. Mesmo que a primeira classificação mencionada seja subclassificação da 
segunda, tal equívoco fere a teoria Administrativa Financeira e Orçamentária. Assim, solicito encarecidamente a avaliação das ponderações 
apresentadas, de modo a promover a anulação de gabarito da questão. 
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1. A questão trata das categorias da despesa pública e trouxe como resposta a letra B para a questão: - Aquisição de um computador destinado a 
equipar a sala de professores do Curso de Mecânica;- Obrigações patronais;- Aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos numa comunidade 
carente. (B) investimentos, custeio e inversões financeiras. 2. Quanto às duas primeiras, não há dúvidas. O erro consta na 3ª alternativa:"- Aquisição 
de um prédio para abrigar serviços públicos numa comunidade carente. "3. A alternativa não deixa claro se o imóvel é novo ou já em uso. Isto é 
importante para esclarecer se trata-se de investimento ou inversão financeira. Aliás, a alternativa dá a entender que a aquisição seria de algo novo 
para abrigar serviços.4. A Lei 4.320/64 dispõe que:"§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras, 
inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de 
trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de emprêsas que não sejam de caráter 
comercial ou financeiro.§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em 
utilização".5. A redação da alternativa não deixa claro se o imóvel é novo, o que seria um investimento; ou se já em uso, o que corresponderia a uma 
inversão financeira.6. Isto posto, solicito a mudança do gabarito para a letra A ou, na impossibilidade, pela ANULAÇÃO. 
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*    Aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos numa comunidade carente;      Na afirmativa não está escrito se o prédio JÁ ESTÁ ou NÃO 
ESTÁ utilizado, portanto não é inversão financeira.    § 5º do Art 12 da Lei 4320/1964    Classificam-se como INVERSÕES FINANCEIRAS as dotações 
destinadas a:    I  -  aquisições de imóveis, ou bens de capital JÁ EM UTILIZAÇÃO;   II  -  aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou 
entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento de capital;   III -  constituição ou aumento do capital de 
entidades ou empresas que visem a objetivos  comerciais  ou financeiros, inclusive operações bancárias e de seguros. 

22 A 

a terceira afirmação citada na questão, relativo a despesa pública, diz que a aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos numa comunidade 
carente é inversões financeiras, contida na alternativa B. Porém, não é uma inversão financeira como coloca o gabarito. Pois a aquisição de um 
prédio(aquisição de imóveis) é considerada um investimento. Inversão financeira é a aquisição de um imóvel em utilização, conforme conceitua, na 
página 66, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 6ª edição, portaria do STN nº 700, de 10 de dezembro de 2014. Logo, a questão não 
está correta, pois ela cita somente a aquisição do imóvel, não especificando que este imóvel já está em utilização. O referido manual, na mesma 
página 66, também contém o conceito de investimento, enquadrando a terceira afirmação da questão 14, da prova, como sendo um investimento. 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

22 A 

[18/08/2015 08:55] Mariana Vianna Warwick:  
 
Questão No: 22    A resposta certa deveria ser a da letra: A 
 
Questão No: 22    A resposta certa deveria ser a da letra: A 
 
A aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos é considerado investimento. O anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/01 dispõe: 
Investimentos: despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização 
destas últimas. Inversões Financeiras: despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em utilização. Assim, a aquisição de um prédio para 
abrigar serviços públicos não é uma inversão financeira, já que não se trata de uma aquisição de imóvel já em utilização. O comando da questão é 
claro quando informa que a aquisição do prédio será adquirido para abrigar serviços públicos. A aquisição na frase designa uma ação que ainda vai 
acontecer, ou seja, ainda não existe a utilização do imóvel, de modo que a questão deixou uma abertura para várias interpretações. Diante disso, 
requer a anulação da questão, para considerar como correta a assertiva "A". 

22 A 

O gabarito preliminar considerou a alternativa "b" da questão 22, porem o item 3 não se refere a despesa do tipo inversão financeira, mas é um caso 
particular de do tipo Investimento porque nem todas as aquisições de imóvel são despesa do tipo inversão financeira.De acordo como o Art. 12, § 5º, 
classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a: I- aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; II- aquisição de 
títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; 
III- constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou 
de seguros.  Portanto, a inversão financeira,  refere-se a simples aquisição de um imóvel, já em utilização e sem destinação imediata a serviços. A 
denominação já ajuda a entender visto que significa a inversão  de certo valor em dinheiro na compra de um bem, é como se um particular comprasse 
uma casa pronta sem a finalidade de morar, mas apenas para que futuramente esse bem se valorize. No caso apresentado a questão não deixa claro 
se o prédio já estava pronto e também houve a aquisição do bem para uma finalidade específica, uma destinação que era abrigar serviço público que 
mesmo sendo serviço para comunidade carente, pode agregar ao PIB visto que a questão não esclareceu esse fato. Neste caso, não houve despesa do 
tipo inversão financeira, mas do tipo investimento.Dessa forma, a resposta correta não é a alternativa "b", mas a alternativa "a". 
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A alternativa D contém uma afirmação da referida lei, Art. 2º, IV, b), onde, no mesmo contexto, troca-se o termo ?constitucional? pelo termo ?legal?. 
Tal modificação exige do candidato, única e exclusivamente, fazer uma precisa distinção entre o legal e o constitucional. Indagando se o termo 
?determinação constitucional? (atuar dentro da esfera do legislador, princípio da reserva legal) pode ser substituído por ?determinação legal? 
(submissão e o respeito à lei, princípio da legalidade). Exige saber a diferença entre ambos. Segundo, *José Afonso da Silva, a própria doutrina não 
raro confunde ou não distingue suficientemente essa diferença. Pois, a referida análise só é possível dominando os conceitos do princípio da 
legalidade e da reserva legal, assunto estudado no ramo de Direito Constitucional. Que diz que sempre que a Constituição Federal determinar que a 
?lei? discipline alguma matéria específica, estará configurado o princípio da reserva legal. E Reserva legal, é decorrência do princípio da Legalidade 
que é mais abrangente, art. 37º, caput, da CF. E cobrar tal análise está em desacordo com o conhecimento cobrado na questão(orçamento) e no edital 
do concurso (noções de orçamento). 
 
*SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. ed. 22. São Paulo: Malheiros, 2000. página 421, e edição 33º de 2009 
 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 9 ed. São Paulo: Método, 2006 

22 A 

EDITAL Nº 72/2015 UFPA - CONCURSO PARA CARGOS DO NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO DQuestão No: 22    A resposta certa deveria ser a da letra: Aa 
terceira afirmação citada na questão, relativo a despesa pública, diz que a aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos numa comunidade 
carente é inversões financeiras, contida na alternativa B. Porém, não é uma inversão financeira como coloca o gabarito. Pois a aquisição de um 
prédio(aquisição de imóveis) é considerada um investimento. Inversão financeira é a aquisição de um imóvel em utilização, conforme conceitua, na 
página 66, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 6ª edição, portaria do STN nº 700, de 10 de dezembro de 2014. Logo, a questão não 
está correta, pois ela cita somente a aquisição do imóvel, não especificando que este imóvel já está em utilização. O referido manual, na mesma 
página 66, também contém o conceito de investimento, enquadrando a terceira afirmação da questão 14, da prova, como sendo um investimento. 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

22 A 

No gabarito a resposta certa aparece como sendo (B), dado como o item III sendo  inversões financeiras, mais isso não esta certo pois de acordo com 
o orçamento público "http://www.orcamentofederal.gov.br/glossario-1/glossario_view?letra=I": 
 
inversões financeiras: aquisição de imóveis em utilização. e em nenhuma parte do texto diz que esse prédio estava em utilização. já. 
 
Investimentos: aquisição de imóveis. portanto bem mais de acordo com o item. 
 
Logo a alternativa correta é (A). 
 
No item 3 deveria esta especifico se o prédio é novo ou não. Ou se estava em utilização ou não, mas isso não consta. 

22 A 

A aquisição de um prédio( terceira afirmação do comando da questão), é uma aquisição de um imóvel, portanto está dentro do conceito de 
"investimento". Para que tal afirmação fosse enquadrada como inversões financeiras, a mesma deveria vir explicitando que este imóvel já está em 
utilização, de acordo com o conceito de inversões financeiras. O que não aconteceu. Portanto o gabarito está errado, pois trata-se de um 
investimento, alternativa correta letra A. 
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Recurso-Conhecimentos Específicos - Itens 22  Cargo: Assistente em Administração Nível DQUESTÃO 22 A despesa pública pode ser classificada de 
diferente maneiras, permitindo a sua anaálise e controle sob diversos enfoques, considere as seguintes despesas.? Aquisição de um computador 
destinado a equipar a sala de professor do Curso de Mecanica; ? Obrigações patronais; ? Aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos numa 
comunidade carente.Gabarito (A)Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:   (Vide Decreto-lei nº 1.805, de 1980) § 4º 
Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis 
considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e 
material permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. § 5º Classificam-se como 
Inversões Financeiras as dotações destinadas a:        I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;Note-se que a aquisição do Imovél 
em comento, não estava em utilização conforme requer o Paragrafo I, § 5º do Art. 12. Da Lei Despesa Pública.Nesse sentido, o correto seria alterar o 
gabarito de ?B? para ?A?. 

22 A 

Aquisição de um imóvel é um Investimento. Enquanto Inversões Financeiras é aquisição de um imóvel já em utilização. A terceira afirmativa da 
questão não especifica que o imóvel já está em utilização. Enquadrando-a no conceito de Investimentos. Portanto alternativa correta letra A. 

22 A 
A aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos é uma aquisição de imóveis que proporciona aumento do capital, o que a inversão financeira 
não proporciona. Portanto, a resposta correta está na letra A. 
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O último item a ser analisado " aquisição de um prédio para abrigar serviços públicos em uma comunidade carente " está melhor relacionado a 
Investimentos e não a Inversões financeira, pois o mesmo em sua interpretação não deduz que o imóvel já está em utilização quando adquirido e esse 
imóvel é considerado necessário a realização de serviços públicos, o que caracteriza Investimentos. 

23 C 

Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO é o lançamento na qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações. Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de 
LANÇAMENTO. Esse fato torna a QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas.FONTE:http://academico.direito-
rio.fgv.br/wiki/Lan%C3%A7amento._Modalidades_de_Lan%C3%A7amento. (visualizado em 17 de agosto de 201). 

23 B 

Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO é o lançamento na qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações.  
 
Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de LANÇAMENTO. Esse fato torna a questão nula por falta 
de alternativas corretas. 
 
 
 
FONTE: 
 
http://academico.direito-rio.fgv.br/wiki/Lan%C3%A7amento._Modalidades_de_Lan%C3%A7amento. 
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23 C 

Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO o lançamento no qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações.  
 
Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. Esse fato torna a 
QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas. 
 
 
 
FONTE: 
 
http://academico.direito-rio.fgv.br/.../Lan%C3%A7amento.... (visualizado em 17 de agosto de 201). 

23 A 

O item B está se referindo a lançamento POR HOMOLOGAÇÃO e não ao lançamento por declaração, então deve ser considerado incorreto uma vez 
que:LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO é o lançamento na qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade fiscal 
ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações. Então, solicito a anulação da questão por FALTA DE ALTERNATIVA CORRETA.FONTE: 
http://academico.direito-rio.fgv.br/.../Lan%C3%A7amento.... (visualizado em 17 de agosto de 201). 
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LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO é o lançamento no qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade fiscal 
ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração.  
 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações.  
 
Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO.  
 
Esse fato torna a QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas 
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23 E 

Trata da execução da receita publica. O gabarito preliminar diz que a alternativa correta é a B, onde só não concordo no final da frase que é 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO NO QUAL DEVERIA SER POR HOMOLOGAÇÃO.Abaixo minha defesa: MINHA ALTERNATIVA CORRETA É  "E"No 
lançamento de ofício: o sujeito passivo não participa da atividade de lançamento. É aquele realizado pelo Fisco, dispensado o auxílio do contribuinte, 
uma vez que já dispõe de dados suficientes. Citemos, como exemplo, o IPTU.Lançamento por declaração: há um equilíbrio entre a participação do 
sujeito passivo e a atividade do sujeito ativo. No lançamento por declaração também conhecido como  misto ocorre uma ação conjugada entre o Fisco 
e o contribuinte. O Fisco, não dispondo de dados suficientes para realizar o lançamento, conta com o auxílio do contribuinte que supre a deficiência 
da informação por meio da prestação de uma declaração.Lançamento por homologação: por sua vez, a participação do contribuinte é muito grande, 
sendo que o sujeito passivo é quem realiza quase todos os atos que compõem a atividade.  É a espécie mais corriqueira na prática do direito tributário 
e também a que compreende o maior volume de arrecadação. Mas por que essa é a modalidade mais utilizada pelo Fisco? Simples, nela é o 
contribuinte que faz a maior parte do trabalho. Para o Fisco essa modalidade é mais rápida e eficaz, já que a grande maioria da receita tributária 
ingressa nos cofres públicos independentemente de qualquer providência estatal.A homologação será expressa na hipótese de a autoridade registrar, 
de maneira expressa, a sua concordância. Ou seja, a Autoridade edita uma ato em que formalmente afirma sua concordância com a atividade do 
sujeito passivo, homologando-a.DEFESA DA MINHA RESPOSTA DA LETRA E: O processo de arrecadação ocorre quando o Estado recolhe, tributos, 
multas e créditos. Os valores arrecadados devem ser redirecionados para a Conta Única do Tesouro Nacional. A arrecadação pode ser caracterizar em 
direta, quando é realizada pelo próprio Estado, ou indireta, em casos em que a arrecadação é feita por terceiros conveniados ao Estado. São 
denominados agentes de arrecadação responsáveis pelo recolhimento, são eles:? Agentes públicos.? Agentes privados. 
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QUESTÃO 23: 
 
Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO o lançamento no qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações.  
 
Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. Esse fato torna a 
QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas. 

23 D 

Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO o lançamento no qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações. Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. Esse fato torna a QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas.FONTE:http://academico.direito-
rio.fgv.br/wiki/Lan%C3%A7amento._Modalidades_de_Lan%C3%A7amento. 

23 B 

QUESTÃO23: 
 
Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO o lançamento no qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações.  
 
Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. Esse fato torna a 
QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas. 
 
Fonte:http://academico.direitorio.fgv.br/wiki/Lan%C3%A7amento._Modalidades_de_Lan%C3%A7amento 
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23 A 

QUESTÃO 23: 
 
Entende-se por LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO o lançamento no qual o contribuinte realiza todos os atos instrumentais, cabendo à autoridade 
fiscal ratificar/convalidar estes, ou seja, é aquele que é efetuado pelo contribuinte para posterior homologação da Administração. Enquanto que um 
LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO OU MISTO se refere ao lançamento efetuado pela Administração com a colaboração de um contribuinte ou de uma 
terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações.  
 
Desse modo, o item B da questão se refere ao lançamento por HOMOLOGAÇÃO e não ao de LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. Esse fato torna a 
QUESTÃO NULA por falta de alternativas corretas. 
 
 
 
FONTE: 
 
http://academico.direito-rio.fgv.br/wiki/Lançamento._Modalidades_de_Lançamento. 

23 B 

 QUESTÃO Nº 23: SOLICITAÇÃO: ANULAÇÃO DA QUESTÃO, por não conter alternativa válida dentre as opções enunciadas. JUSTIFICATIVA: A questão 
23 não apresenta resposta válida, estando a banca incorrendo em erro ao afirmar que a alternativa "(B) O lançamento informado pelo próprio 
contribuinte para ser posteriormente homologado pela autoridade administrativa é o lançamento por declaração". Segundo Sérgio Jund (em "AFO, 
administração financeira orçamentária", Elsever: 2008), "O Código Tributário Nacional (CNT) define Lançamento como "procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação, correspondente a matéria tributável, o cálculo do montante do tributo devido e a 
identificação do sujeito passivo. O lançamento pode ser realizado em três modalidades: a) De Ofício ou Direto: Quando realizado unilateralmente pela 
autoridade administrativa, sem intervenção do contribuinte; b) Por Declaração ou Misto: Quando efetuado pela autoridade administrativa com a 
colaboração do próprio contribuinte ou de uma terceira pessoa, obrigada por lei a prestar informações sobre a matéria de fato indispensável à sua 
efetivação. c) Por Homologação ou Auto Lançamento: Quando informado pelo próprio contribuinte e, posteriormente, homologado pela autoridade 
administrativa". Dessa maneira, não existe a possibilidade de identificar qualquer resposta correta na questão nº 23, o que fundamenta o meu pedido 
pela ANULAÇÃO DA QUESTÃO 
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24 B 

Na questão 24, a afirmativa I - O controle de itens pode ser realizado por requisições de fornecimento, está incorreta, pois o controle de itens deve ser 
realizado através do inventário. 
 
 
 
Segundo Prof. Felipe Petrachini, o inventário em si consiste no levantamento físico ou contagem dos materiais para que os dados obtidos sejam 
comparados ao registro efetuado pela instituição. Desta forma, inventariar os bens significa certificar-se de que as informações constantes no 
controle da instituição refletem a realidade. 
 
 
 
No momento de recepção e aceitação das mercadorias devesse estar atento se aquilo que foi solicitado através da requisição de fornecimento está 
sendo entregue na quantidade e qualidade correta, se não estiver conforme a requisição de fornecimento a mercadoria não deve ser aceita. Desta 
forma, como será feito o controle de itens através de uma requisição que não foi cumprida pelo fornecedor. 
 
 
 
Como esses argumentos solicito que o gabarito seja alterado da alternativa D para a A (II, somente) 

24 B 

A referida questão está mal formulada e/ou com erro de digitação pois a alternativa que consta como certa no gabarito (III É vedado o 
acompanhamento de terminado item a cada movimento, para que se evite morosidade no atendimento ao cidadão) não permite compreender o que 
é " ...DE TERMINADO ITEM..." se a etapa terminado ou item qualquer.. 

25 C 

As receitas de capital são: Alienação de bens; Operações de crédito; Amortização de empréstimos; Transferências de capital; Outras receitas de 
capital. 
 
Portanto, o gabarito com a letra "A" sendo assertivo, torna-se incorreto haja visto o superávit não ser uma receita de capital. 
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A expressão "superávit em conta corrente" não é sinônima do conceito de "superávit do orçamento corrente" trazido pela Lei 4.320/64. Este conceito, 
muito peculiar e rigorosamente definido no direito financeiro e orçamentário, refere-se, sim, ao balanço orçamentário; porém, não se confunde com 
aquele expresso por "superávit em conta corrente", que é concernente ao balanço de pagamentos do país.Inexistem, na melhor doutrina de direito 
financeiro e orçamentário, exemplos de tal sinonímia. Nem sequer há exemplares de mera equivalência semântica. Ainda que fosse possível pensar 
num uso em sentido amplo, derivado de certa fluidez de noções da disciplina de economia do setor público, isso extrapolaria enormemente o escopo 
da cobrança de conteúdos a que está vinculada a banca examinadora, pelo edital do concurso.A questão, por não apresentar alternativas corretas, 
deve ser anulada. 
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A questão apresenta duas alternativas ?CORRETAS?, conforme se observa a seguir:Alternativa A ? CORRETA / ERRADA, pois realmente ?O superávit 
em conta corrente apurado no balanço orçamentário é uma receita extra-orçamentária e de capital?. No entanto, esta alternativa apresenta um erro 
conceitual, já que a Lei n° 4320/64 em momento algum trata de Superávit em conta corrente. O que existe é o SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO 
CORRENTE, que é diferente de ?Superávit de conta corrente? conforme está claramente expresso no art. 1, §2°, o qual afirma: § 2º - São Receitas de 
Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os 
recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o 
superávit do Orçamento Corrente.Alternativa D ? Esta alternativa não deixa claro o tipo de operação de crédito. O Manual de Contabilidade do Setor 
Público, 6° edição, na página 208, conforme se observa abaixo, deixa claro que AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO incluem, entre outras, as OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA (ARO), sendo que a ARO é receita extraorçamentária, o que tornaria a alternativa D correta também. O 
referido Manual na página 207 afirma ?A operação de crédito por antecipação de receita orçamentária ? ARO deverá cumprir, dentre outras, as 
exigências da LRF aplicáveis à contratação das operações de crédito em geral?. SÃO OPERAÇÕES DE CRÉDITO? Mútuo.? Abertura de crédito.? Emissão 
e aceite de título.? Aquisição financiada de bens.? Recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços.? 
Arrendamento mercantil.? Outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.? OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA ? ARO.Ainda mais, vejamos outro ponto do Manual de Contabilidade do Setor Público, do Tesouro 
Nacional, na página 36.?Operações de crédito, em regra são receitas orçamentárias. As operações de crédito por antecipação de receita orçamentária 
(ARO) são exceção eclassificam-se como ingressos extraorçamentários, por determinação do parágrafo único do art. 3º da Lei nº 4.320/1964, por não 
representaremnovas receitas no orçamento?.Diante de tudo isso, solicito ANULAÇÃO da questão 25, pois a alternativa A apresenta um conceito novo 
que não é contemplado na Lei n° 4320/64 e a alternativa D foi apresentada de forma confusa ao candidato. 
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Recurso-Conhecimentos Específicos - Itens 25  Cargo: Assistente em Administração Nível DQUESTÃO 25 No âmbito das finanças, as receitas são 
classificadas em grupos ou categorias, de modo a facilitar a sua análise. Neste sentido, é correto afirmar que:Gabarito (A) ResoluçãoConforme o art. 
102 da Lei nº. 4.320/64, o Balanço Orçamentário (BO) demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.Assim sendo, o 
resultado apurado no balanço orçamentário (déficit ou superávit) inclui só as receitas arrecadadas comparando-as com as despesas executadas. Desse 
modo, infere-se a questão que o superávit é uma receita extra-orçamentária e de capital. No entanto fica claro que o gabarito está errado, pois o 
Superávit pode ser o excedente resultante da execução orçamentária que aferiu mais ganhos do que gastos. Nesse caso o orçamento é chamado de 
superavitário.Após todo o exposto o gabarito da questão 25 deve ser ANULADO por não contemplar nem uma  alternativa correta. 

25 B 
O superávit em conta corrente não caracteriza uma receita extra-orçamentária, pois não são receitas compensatórias no ativo e passivo financeiro. 
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PELO EXPOSTO NA LEI 4320/64Art. 11. A receita classificarseánas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital.§ 1° São 
Receitas Correntes as receitas tributária, patrimonial, industrial e diversas e, ainda as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.§ 2º São Receitas de Capital as 
provenientes da realização de recursos financeiros oriundos deconstituição de dívidas? da conversão em espécie, de bens e direitos? os recursos 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do 
Orçamento Corrente.§ 3º O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na 
demonstração a que se refere o Anexo n. 1, não constituirá item da receita orçamentária.§ 4º A classificação da receita por fontes obedecerá ao 
seguinte esquema:RECEITAS CORRENTESReceita TributáriaImpostos.Taxas.Contribuições de Melhoria.Receita PatrimonialReceitas 
Imobiliárias.Receitas de Valores Mobiliários.Participações e Dividendos.Outras Receitas Patrimoniais.Receita IndustrialReceita de Serviços 
Industriais.Outras Receitas Industriais.Transferências CorrentesReceitas DiversasMultas.ContribuiçõesCobrança da Divida Ativa.Outras Receitas 
Diversas.RECEITAS DE CAPITALOperações de Crédito.Alienação de Bens Móveis e Imóveis.Amortização de Empréstimos Concedidos.Transferências de 
Capital.Outras Receitas de Capital.Art. 11 A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. 
(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)§ 1º São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando 
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.(Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)§ 2º São Receitas de 
Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos deconstituição de dívidas? da conversão, em espécie, de bens e direitos? os 
recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o 
superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)§ 3º O superávit do Orçamento Corrente resultante do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo nº 1, não constituirá item de receita 
orçamentária. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)§ 4º A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema: (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 1.939, de 20.5.1982)RECEITAS CORRENTESReceita TributáriaImpostos.Taxas.Contribuições de Melhoria.Receita 
PatrimonialReceitas Imobiliárias.Receitas de Valores Mobiliários.Participações e Dividendos.Outras Receitas Patrimoniais.Receita IndustrialReceita de 
Serviços Industriais.Outras Receitas Industriais.Transferências CorrentesReceitas DiversasMultas.Cobrança da Divida Ativa.Outras Receitas 
Diversas.RECEITAS DE CAPITALOperações de Crédito.Alienação de Bens Móveis e Imóveis.Amortização de Empréstimos Concedidos.Transferências de 
Capital.Outras Receitas de Capital. 
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Alienação é a transferência de um bem para terceiros,podendo ser feito por doação,venda ou permuta. O conceito que engloba avaliação de estado 
de um bem seriam: Desuso, Dano, Obsolencia ou Imprestabilidade. Já a carga patrimonial é a quantidade de bens sob responsabilidade de um órgão 
ou pessoa, caracterizando como certa a alternativa D 

27 D 

A questão refere-se à Lei 101/2000 que em seu Art. 2º inciso IV dispõe do conceito de Receita Líquida Corrente e da dedução das parcelas entregues 
por determinação legal nos seguintes termos: IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:a) na União, os valores transferidos 
aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e 
no art. 239 da Constituição? b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional?Portanto ainda que a alternativa C 
esteja correta, há duas alternativas válidas na questão, anulando a mesma. 

27 D 

Questão No: 27 A resposta certa deveria ser a da letra: D 
 
A questão refere-se à Lei 101/2000 que em seu Art. 2º inciso IV dispõe do conceito de Receita Líquida Corrente e da dedução das parcelas entregues 
por determinação legal nos seguintes termos: IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: a) na União, os valores transferidos 
aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e 
no art. 239 da Constituição? b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional? Portanto ainda que a alternativa C 
esteja correta, há duas alternativas válidas na questão, anulando a mesma. 

27 D A questão apresenta duas alternativas corretas: C e D 
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A questão refere-se à Lei 101/2000, que em seu Art. 2º, inciso IV dispõe do conceito de Receita Líquida Corrente e da dedução das parcelas entregues 
por determinação legal nos seguintes termos: IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: a) na União, os valores transferidos 
aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e 
no art. 239 da Constituição; b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional. 
 
 Portanto ainda que a alternativa C esteja correta, há duas alternativas válidas na questão, o que enseja a anulação da questão. 

27 D 

A opção D diz que "No âmbito estadual, as parcelas entregues aos Municípios por determinação legal devem ser deduzidas do cálculo da Receita 
Corrente Líquida". Está também correta, pois conforme a Lei LRF complementar 101/2000 em seu Artigo 2:Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como:"IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, DEDUZIDOS?: ?b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional;? Então, existem duas respostas corretas que são as opções C (gabarito preliminar) e D. Por esse motivo, peço anulação 
de tal questão. 

27 D 

A resposta certa deveria ser a da letra: D 
 
A opção D diz que "No âmbito estadual, as parcelas entregues aos Municípios por determinação legal devem ser deduzidas do cálculo da Receita 
Corrente Líquida". Está também correta, pois conforme a Lei LRF complementar 101/2000 em seu Artigo 2: Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como: "IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, DEDUZIDOS:  
 
b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;? Então, existem duas respostas corretas que são as opções C 
(gabarito preliminar) e D. Por esse motivo, peço anulação de tal questão. 
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A alternativa D contém uma afirmação da referida lei, Art. 2º, IV, b), onde, no mesmo contexto, troca-se o termo ?constitucional? pelo termo ?legal?. 
Tal modificação exige do  candidato, única e exclusivamente, fazer uma precisa distinção entre o legal e o constitucional. Indagando se o termo 
?determinação constitucional? (atuar dentro da esfera do legislador, princípio da reserva legal) pode ser substituído por ?determinação legal? 
(submissão e o respeito à lei, princípio da legalidade). Exige saber a diferença entre ambos. Segundo, *José Afonso da Silva, a própria doutrina não 
raro confunde ou não distingue suficientemente essa diferença. Pois, a referida análise só é possível dominando os conceitos do princípio da 
legalidade e da reserva legal, assunto estudado no ramo de Direito Constitucional. Que diz que sempre que a Constituição Federal determinar que a 
?lei? discipline alguma matéria específica, estará configurado o princípio da reserva legal. E Reserva legal, é decorrência do princípio da Legalidade 
que é mais abrangente, art. 37º, caput, da CF. E cobrar tal análise está em desacordo com o conhecimento cobrado na questão(orçamento) e no edital 
do concurso (noções de orçamento). 
 
*SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. ed. 22. São Paulo: Malheiros, 2000. página 421, e edição 33º de 2009 
 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 9 ed. São Paulo: Método, 2006 

27 D 

QUESTÃO 27 - ASS ADM A opção D diz que "No âmbito estadual, as parcelas entregues aos Municípios por determinação legal devem ser deduzidas do 
cálculo da Receita Corrente Líquida". Está também correta, pois conforme a Lei LRF complementar 101/2000 em seu Artigo 2: Para os efeitos desta Lei 
Complementar, entende-se como: "IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, DEDUZIDOS: b) nos Estados, as parcelas entregues aos 
Municípios por determinação constitucional; Então, existem duas respostas corretas que são as opções C (gabarito preliminar) e D. Por esse motivo, 
peço anulação de tal questão. 

27 D 

de acordo com A opção D diz que "No âmbito estadual, as parcelas entregues aos Municípios por determinação legal devem ser deduzidas do cálculo 
da Receita Corrente Líquida". Está também correta, pois conforme a Lei LRF complementar 101/2000 em seu Artigo 2: Para os efeitos desta Lei 
Complementar, entende-se como: "IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, DEDUZIDOS: b) nos Estados, as parcelas entregues aos 
Municípios por determinação constitucional; Então, existem duas respostas corretas que são as opções C (gabarito preliminar) e D. Por esse motivo, 
peço anulação de tal questão, uma vez que duas respostas estavam corretas, induziu o canditado a erros ou  a marcar apenas uma das alternativas 
corretas. 
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27 D 

A alternativa D contém uma afirmação da referida lei, Art. 2º, IV, b), onde, no mesmo contexto, troca-se o termo ?constitucional? pelo termo ?legal?. 
Tal modificação exige do candidato, única e exclusivamente, fazer uma precisa distinção entre o legal e o constitucional. Indagando se o termo 
?determinação constitucional? (atuar dentro da esfera do legislador, princípio da reserva legal) pode ser substituído por ?determinação legal? 
(submissão e o respeito à lei, princípio da legalidade). Exige saber a diferença entre ambos. Segundo, *José Afonso da Silva, a própria doutrina não 
raro confunde ou não distingue suficientemente essa diferença. Pois, a referida análise só é possível dominando os conceitos do princípio da 
legalidade e da reserva legal, assunto estudado no ramo de Direito Constitucional. Que diz que sempre que a Constituição Federal determinar que a 
?lei? discipline alguma matéria específica, estará configurado o princípio da reserva legal. E Reserva legal, é decorrência do princípio da Legalidade 
que é mais abrangente, art. 37º, caput, da CF. E cobrar tal análise está em desacordo com o conhecimento cobrado na questão(orçamento) e no edital 
do concurso (noções de orçamento). 
 
*SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. ed. 22. São Paulo: Malheiros, 2000. página 421, e edição 33º de 2009 
 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 9 ed. São Paulo: Método, 2006 

27 C 

De acordo com a LRF, no seu artigo 2º, IV ? receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:b) nos Estados as parcelas entregues aos 
Munícipios por determinação constitucional.A alternativa D, da questão 27 fala que ?No âmbito estadual, as parcelas entregues ao Municípios por 
?determinação legal? devem ser deduzidas do cálculo da Receita Corrente Líquida. Entendo que mesmo que no texto da lei foi empregado o termo 
?determinação constitucional?, não deixa de ser uma determinação legal, pois tudo o que que está contido na constituição obrigatoriamente tem que 
ser legal.OU seja, a questão 27 possui duas alternativas corretas, C e D, e portando deve ser anulada. Solicito que este argumento seja analisado 
criteriosamente. 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

27 D 

Embora a alternativa C também esteja correta. Na alternativa D, troca-se o termo "determinação constitucional" (contida na lei citada no comando da 
questão) por "determinação legal". Ambos os termos são normalmente usados expressando o mesmo sentido. Existindo uma pequena e complexa 
diferença, explicando dentro da disciplina "Direito Constitucional". Sendo, no entendimento do Legislativo, necessário o emprego separado de tais 
termos. "Legal" e "Constitucional" são formados por princípios muito semelhantes (Reserva legal e Legalidade), abordados, através de um estudo 
aprofundado, dentro do assunto ?Direito Constitucional?. Sendo relevante apenas na esfera legislativa tal distinção. Tal questão,  em um contexto 
específico, estaria incorreta apenas dentro do ponto de vista do Legislativo,. Entretanto tais conhecimentos não poderiam ser cobrados do candidato, 
pois não estão de acordo com o conhecimento cobrado pelo comando da questão, e tampouco estão vinculados ao Conteúdo Programático do Edital. 

27 D 

A alternativa C  está correta. No entanto, na alternativa D, troca-se, apenas, o termo "constitucional" por "legal".  Ambos os termos são normalmente 
usados expressando o mesmo sentido. Existindo uma pequena e complexa diferença, explicada dentro da disciplina "Direito Constitucional". Sendo, 
no entendimento do Legislativo, conveniente o emprego separado de tais termos, dentro da sua esfera. "Legal" e "Constitucional" são formados por 
princípios muito semelhantes (Reserva legal e Legalidade), abordados, através de um estudo aprofundado, dentro da disciplina "Direito 
Constitucional". Sendo relevante apenas na esfera legislativa tal distinção. Essa única diferença, entre a afirmação da questão D e a referida na Lei(lei 
de responsabilidade Fiscal nº 101, Art.1º, IV, b),  obriga o candidato a fazer a diferença entre estes dois termos, com base em seu conhecimento de 
"Direito Constitucional". Entretanto tal conhecimento não poderia ser cobrado do candidato, pois não está de acordo com o conhecimento cobrado 
pelo comando da questão, e tampouco está vinculado ao Conteúdo Programático do Edital. 
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27 C 

Questão 27A resposta certa deveria ser a da letra: DA questão refere-se à Lei 101/2000 que em seu Art. 2º inciso IV dispõe do conceito de Receita 
Líquida Corrente e da dedução das parcelas entregues por determinação legal nos seguintes termos: IV - receita corrente líquida: somatório das 
receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também 
correntes, deduzidos: a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições 
mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição? b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional? Portanto ainda que a alternativa C esteja correta, há duas alternativas válidas na questão, anulando a mesma.  Reforço 
ainda que em uma prova da  ESAF já considerou em uma de suas provas, que as empresas estatais não dependentes sujeitam-se a LRF. 

27 D 
De acordo com o artigo 2 ( IV,letra B ) da LRF deverão ser deduzidos da Receita Corrente Líquida as parcelas entregues aos Municípios. 

27 D 
Caberia letra D , pois os Estados deverão deduzir a cota parte do ICMS e IPVA, transferências legais para os Municípios  da Receita corrente liquida. 

28 C 

Em um projeto, embora possa produzir entregas exclusivas, os produtos e serviços não possuem, necessariamente, características singulares. Um 
exemplo do exposto são as hidrelétricas, onde os produtos e serviços possuem semelhanças, independente de qual o projeto. 

30 D 

"A análise qualitativa de riscos avalia a 
 
prioridade dos riscos identificados usando a probabilidade de eles ocorrerem, o impacto 
 
correspondente nos objetivos do projeto se os riscos realmente ocorrerem, além de 
 
outros fatores, como o prazo e tolerância a risco das restrições de custo, cronograma, 
 
escopo e qualidade do projeto. (PMI, 2004)" 
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Fonte: http://www.flf.edu.br/revista-flf/monografias-computacao/monografia_thiago_coelho.pdf 

30 D 

A questão deve  ser anulada poder considerar as alternativas A e D corretas. Segundo o PMI(2004),  A análise qualitativa de riscos avalia a prioridade 
dos riscos identificados usando a probabilidade de eles ocorrerem, o impacto correspondente nos objetivos do projeto se os riscos realmente 
ocorrerem, além de outros fatores, como o prazo e tolerância a risco das restrições de custo, cronograma, escopo e qualidade do projeto 
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30 D 

Com base em "A análise qualitativa de riscos avalia aprioridade dos riscos identificados usando a probabilidade de eles ocorrerem, o 
impactocorrespondente nos objetivos do projeto se os riscos realmente ocorrerem, além deoutros fatores, como o prazo e tolerância a risco das 
restrições de custo, cronograma,escopo e qualidade do projeto. (PMI, 2004)"*O PMI, Project Management Institute, é considerada a organização não 
governamental mais respeitada mundialmente no campo de gerenciamento de projetos, com mais de 240 mil membros em mais de 160 países, com o 
auxílio desses profissionais o PMI desenvolve seu guia para gerenciamento de projetos cuja primeira publicação data de 1996. O objetivo desse guia é 
fornecer um conjunto de boas práticas amplamente reconhecidas para o gerenciamento de projetos.Fonte: 
http://www.flf.edu.br/.../monografia_thiago_coelho.pdfCONSIDERA-SE A ALTERNATIVA D COMO CORRETA, Então solicito ANULAÇÃO DA QUESTÃO 
por possuir mais de uma alternativa correta. 

30 D 

GERENCIAMENTO DE RISCOS NÃO CONSTA DO EDITAL 
 
8. Elaboração e Gerenciamento de Projetos: 
 
8.1 Projetos. 
 
8.2 Conceito, natureza, característica. 
 
8.3 Elaboração de projetos, tipos de elaboração e fases. 
 
8.4 Gerenciamento de projetos: implantação, controle e avaliação. 
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30 D 
A alternativa D também encontra-se correta assim como a D, pois é uma tese defendida por vários autores, inclusive diversos professorem ressaltam a 
tese ao ministrarem aulas. Por possuir duas opções corretas, deve ser anulada. 

30 B 

Questão 30Com base em "A análise qualitativa de riscos avalia aprioridade dos riscos identificados usando a probabilidade de eles ocorrerem, o 
impactocorrespondente nos objetivos do projeto se os riscos realmente ocorrerem, além deoutros fatores, como o prazo e tolerância a risco das 
restrições de custo, cronograma,escopo e qualidade do projeto. (PMI, 2004)"*O PMI, Project Management Institute, é considerada a organização não 
governamental mais respeitada mundialmente no campo de gerenciamento de projetos, com mais de 240 mil membros em mais de 160 países, com o 
auxílio desses profissionais o PMI desenvolve seu guia para gerenciamento de projetos cuja primeira publicação data de 1996. O objetivo desse guia é 
fornecer um conjunto de boas práticas amplamente reconhecidas para o gerenciamento de projetos. Então, solicito anulação da questão por possuir 
mais de uma alternativa correta. 

30 D 

Solicito a troca de gabarito da questão 30, a alternativa correta seria a letra D: "A prioridade de um risco corresponde a sua probalidade de 
ocorrência". Embasamento comprobatório: "A análise qualitativa de riscos avalia a prioridade dos riscos identificados usando a probabilidade de eles 
ocorrerem, o impacto correspondente nos objetivos do projeto se os riscos realmente ocorrerem, além de outros fatores, como o prazo e tolerância a 
risco das restrições de custo, cronograma, 
 
escopo e qualidade do projeto. (PMI, 2004)" 
 
 
 
Fonte: http://www.flf.edu.br/revista-flf/monografias-computacao/monografia_thiago_coelho.pdf 
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31 B 

DE ACORDO COM A LEI 8.666, ?XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica E TECNOLÓGICA com 
recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas pelo 
 
CNPq para esse fim específico;? 
 
O ROL É TAXATIVO, PORTANTO, QUESTÃO INCOMPLETA, NESTE CASO, É QUESTÃO ERRADA. 

31 B 
Na situação 2, é descrito que a finalidade da aquisição de reagentes é exclusiva, não seu fornecedor. Portanto, a licitação é necessária. 

31 D 

As hipóteses de licitação dispensável têm rol taxativo no art. 24 da Lei 8.666/93. isto é, a Administração somente poderá dispensar-se de realizar a 
competição se ocorrente uma das situações previstas na lei federal. Lei estadual, municipal ou distrital, bem assim regulamento interno da entidade 
vinculada não poderá criar hipótese de dispensabilidade.nesse sentido a Situação 2: Necessidade de AQUISIÇÃO DE REAGENTES QUÍMICOS destinados 
exclusivamente à pesquisa científica com recursos concedidos pela Capes para esse fim. Não encontra-se neste rol. do art. 24 - dispensa.encontra -se 
no art. 24. seria: XXI - para a AQUISIÇÃO DE BENS E INSUMOS destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica com recursos concedidos 
pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada 
pela Lei nº 12.349, de 2010).Solicito a anulação da questão 31. 

32 C 

A questão 32 deve ser anulada pois também está correta a assertiva "c", visto que o art. 22, § 2 dispõe que "Tomada de preços é a licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação." 
 
A assertiva "c" reproduz parte da letra da lei, tornando correta a resposta ali exposta. Do mesmo modo que a assertiva "A", considerada como correta 
pela banca, que trás em seu conteúdo apenas parte da letra da lei, já que omite a informação de que "tomada de preços é a modalidade de licitação 
entre interessados devidamente cadastrados". Ora, não se pode fazer um duplo julgamento de respostas. Assim, requer a anulação da presente 
questão, por possuir duas alternativas corretas. 
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32 C 

A questão 32 deve ser anulada pois também está correta a assertiva "c", visto que o art. 22, § 2 dispõe que "Tomada de preços é a licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação." 
 
A assertiva "c" reproduz parte da letra da lei, tornando correta a resposta ali exposta. Do mesmo modo que a assertiva "A", considerada como correta 
pela banca, que trás em seu conteúdo apenas parte da letra da lei, já que omite a informação de que "tomada de preços é a modalidade de licitação 
entre interessados devidamente cadastrados". Ora, não se pode fazer um duplo julgamento de respostas. Assim, requer a anulação da presente 
questão, por possuir duas alternativas corretas. 

32 C 

A Lei nº 8.666/1993, em seu Art. 22, § 2º, ressalta que: "Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados 
[...]" Nessas ponderações, a resposta "A" da referida questão, estaria incorreta, de acordo com a Lei, uma vez que, frisa que "Uma pessoa que deseja 
participar de uma licitação na modalidade tomada de preços poderá participar, mesmo que NÃO esteja previamente cadastrada [...]" configurando a 
alternativa "C", a resposta correta. nestes termos, pedi deferimento. 

32 D 

De acordo com a lei de licitação 8666 em seu artigo 22 e inciso 2:§ 2o Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
DEVIDAMENTE CADASTRADO ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação,Com isso ele deve estar cadastrado sim, e a questão afirmou que mesmo que não esteja 
cadastrado, tornando a questão sem alternativas de fato porém apta a anulação. 
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32 A 

A questão nº 32 que faz referência a modalidade de licitação tomada de preços prevista pela lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. A presente Banca 
Examinadora considerou no gabarito preliminar como correta a alternativa "letra A". Apesar da compreensão inicialmente estabelecida pelos 
integrantes desta Banca Examinadora, venho requerer uma análise minuciosa de que no artigo 22º, Parágrafo segundo, o legislador discorre: 
?Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. ?  
 
Embora a alternativa ?letra A? expresse em quase toda a sua totalidade o que está descrito no art. 22º, parto do princípio que o elaborador ao utilizar 
a palavra pessoas ao invés de interessados, acaba por abrir um leque enorme de possibilidades de interpretação que estão além do entendimento 
jurídico da lei 8.666/1993, não deixando expresso se ele quis fazer menção ao conceito de pessoa física e / ou jurídica.  
 
Nesse sentido, o candidato poderia acabar interpretando a palavra pessoas de acordo com as mais variadas correntes de estudo e de pensamento, 
seja ela filosófica, antropológica, sociológica, humanista, histórica etc. Fato este que acaba induzindo o candidato ao erro, já que a todo momento a lei 
8.666/1993 faz menção aos diferentes tipos de pessoas e entidades do ordenamento jurídico. 

33 E 

O item "II - No caso de fornecimento de serviços públicos essenciais, como o caso do fornecimento de água, podem ser celebrados por prazo 
indeterminado."  
 
 
 
Deve ser considerado como CORRETO, pois está conforme a orientação normativa Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 da Advocacia Geral da União: 
 
"A administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais de energia 
elétrica, DE ÁGUA e esgoto, serviços postais monopolizados pela Empresa brasileira de Correios e Telégrafos e ajustes firmados com a imprensa 
nacional, desde que no processo da contratação estejam explicitados os motivos que justificam a adoção de prazo indeterminado e comprovadas, a 
cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários." 
 
 
 
Portanto solicito MUDANÇA DE GABARITO PARA LETRA E 
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33 E 

O item "II- No caso de fornecimento de serviços públicos essenciais, como caso do fornecimento de água, podem ser celebrados por prazo 
indeterminado." Deve ser considerado como CORRETO, pois está conforme a orientação normativa N° 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 da Advocacia 
Geral da União: "a administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado dos contratos em que seja usuária de serviços públicos 
essenciais de energia elétrica, DE ÁGUA, e esgoto, serviços postais monopolizados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e ajustes firmados 
com a empresa nacional, desde que no processo da contratação estejam explicitados os motivos que justificam a adoção de prazo indeterminado, e 
comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a existência de previsão de recurso orçamentários." portanto solicito MUDANÇA 
DE GABARITO PARA LETRA E. 
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33 E 

1. A questão afirma que no fornecimento de serviços públicos essenciais podem ser celebrados por prazo indeterminado, porém considerou a questão 
errada."II No caso de fornecimento de serviços públicos essenciais, como o caso de fornecimento de água, podem ser celebrados por prazo 
indeterminado".2. A vigência dos contratos administrativos é sempre limitada, posto que a lei proíbe (art. 57 - § 3.º) contrato com prazo de vigência 
indeterminado. O art. 57 contém, neste sentido, uma regra geral, contida no seu caput que restringe o prazo de vigência à vigência dos créditos 
orçamentários que prevêem os recursos necessários ao seu custeio.Art. 57, LLC"§ 3º - É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.§ 4º - 
Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inc. II do caput deste artigo 
poderá ser prorrogado em até doze meses. "3. Contudo, a matéria é bastante divergente na doutrina e comporta diversas exceções, motivo pelo qual 
entro com o presente recurso.4. A ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*) DA AGU afirma que:"A ADMINISTRAÇÃO PODE 
ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA 
ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES 
FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A 
ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."5. A ON em comento baseia-se no Art. 62, § 3º, inc. II, da Lei nº n° 8.666, de 1993, que diz: "Art. 62.  O instrumento 
de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.§ 3o  Aplica-se 
o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de 
serviço público."5. Corroborando o entendimento, trazemos à baila as lições do ilustre administrativista Marçal Justen Filho:"A contratação pode 
fazer-se por período total de sessenta meses. Não se afigura obrigatória a pactuação por períodos inferiores. Trata-se de faculdade outorgada pela 
Administração, que poderá optar por períodos inferiores, com renovações sucessivas (até o limite de sessenta meses).Assim, parecem excessivamente 
formalistas as interpretações no sentido de que a contratação deverá respeitar o exercício orçamentário, promovendo-se sua renovação no início do 
ano seguinte. Essa é uma opção que poderá ser adotada pela Administração, sem que se imponha como a única admissível. Em face da lei, é possível 
que o prazo inicial da contratação ultrapasse o limite da lei orçamentária".6. A ausência de cláusula específica que fixe prazo de vigência do contrato 
caracteriza violação ao disposto no art. 57, § 3º da Lei nº 8.666/93. Este dispositivo também estará infringido quando a avença tiver vigência 
injustificavelmente longa. 7. Isto posto, a questão deve ter seu gabarito alterado para a letra E ou, na impossibilidade, ter o gabarito ANULADO. 
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33 E 

De acordo com a Orientação Normativa de nº 36, de 13 de dezembro de 2011 da AGU: "A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR 
PRAZO INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, 
SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA 
NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO 
INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS."Vale ressaltar que o enunciado da questão não faz referencia a Lei nº 8.666/1993 

33 E 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*) "A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO 
INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS 
POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE 
QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E 
COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS." 
(http://www.agu.gov.br/atos/detalhe/418797) Como a questão não menciona uma lei especifica, então a administração publica poderá se valer da 
discricionariedade para contratar serviço por tempo indeterminado. Assim, a alternativa E  é  a assertiva da questão 33 
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33 E 

A questão traz como resposta correta a alternativa "C", entretanto, penso que deveria ser passível de anulação, uma vez que, de acordo com a Lei 
8666/93 de Licitações e Contratos temos:  
 
Art.58, V, §1°- as cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do 
contratado. (ALTERAÇAO BILATERAL) 
 
Art.65, II- por acordo das partes: (ALTERAÇÃO BILATERAL)  
 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em caso de força maior, caso 
 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
Portanto, fica claro que a INVOCAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO ocorre na hipótese de ALTERAÇÃO BILATERAL e não ALTERAÇÃO 
UNILATERAL como se referiu a questão. Além do mais, a Lei 8666/93 prevê apenas duas situações de alteração unilateral em seu art.65, I, "a" e "b". 
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33 E 

Primeiramente, a questão não especificou uma lei de referência, ficando aberta para interpretação de qualquer entendimento jurídico.Afirmo aqui 
que, diferente do considerado no gabarito, a afirmativa III também está correta, o que modifica o gabarito para letra "E".Vejamos aqui a ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 (*) DA AGU:"A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO 
NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS 
MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO 
PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A 
CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOSComo visto acima, existe 
sim previsão legal para que se celebre contratos com a administração por prazo indeterminado. 

33 E 

A questão não menciona de acordo com que legislação quer a resposta, logo, a mesma poderá ser analisada do ponto de vista de outras legislações 
existentes dentre as do conhecimento do candidato, como as que permitem o contrato por tempo inderminado em algumas situações,  por exemplo: 
De acordo com a ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 da AGU, a qual dispõe que "A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER 
A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA 
E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A 
IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO 
INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS." (http://www.agu.gov.br/atos/detalhe/418797) Como a questão não menciona uma lei especifica, então a administração publica 
poderá se valer da discricionariedade para contratar serviço por tempo indeterminado. Assim, a alternativa E  também poderá ser a assertiva da 
questão 33 
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33 E 

A questão solicita a analise de algumas afirmativas sobre Contratos Públicos, não especificando nenhum aparato legal especifico para o 
embasamento, dessa forma ao analisarmos a afirmativa II temos a seguinte declaração: "II- No caso de fornecimento de serviços públicos essenciais, 
como o caso do fornecimento de água, podem ser celebrados (Contratos Públicos) por tempo indeterminado. Nesse sentindo apesar de  § 3º do art. 
57 da Lei 8.666/93 deixar claro que e vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado, a Orientação Normativa AGU n. 36, de 13 de dezembro 
de 2011 abre exceção ao disposto na Lei 8.666/93, ao declarar o seguinte: "A Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos 
contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais de energia elétrica e água e esgoto, desde que no processo da contratação estejam 
explicitados os motivos que justificam a adoção do prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a 
existência de previsão de recursos orçamentários."     Baseado nessa orientação solicito a mudança de gabarito da referida questão para a alternativa 
E, levando em consideração que a afirmativa II da questão está correta.      Para exemplificar e dar mais consistência ao recurso, segue link, de sítio 
oficial, com contrato de serviços de fornecimento e abastecimento de água, celebrados com  prazos de duração indeterminados:Contrato de 
Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário  
<www.aguasdejoinville.com.br/site/imgs/contrato_registrado.pdf> 

33 E 

A questão solicita a analise de algumas afirmativas sobre Contratos Públicos, não especificando nenhum aparato legal especifico para o 
embasamento, dessa forma ao analisarmos a afirmativa II temos a seguinte declaração: "II- No caso de fornecimento de serviços públicos essenciais, 
como o caso do fornecimento de água, podem ser celebrados (Contratos Públicos) por tempo indeterminado. Nesse sentindo apesar de  § 3º do art. 
57 da Lei 8.666/93 deixar claro que e vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado, a Orientação Normativa AGU n. 36, de 13 de dezembro 
de 2011 abre exceção ao disposto na Lei 8.666/93, ao declarar o seguinte: "A Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos 
contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais de energia elétrica e água e esgoto, desde que no processo da contratação estejam 
explicitados os motivos que justificam a adoção do prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a 
existência de previsão de recursos orçamentários." 
 
     Baseado nessa orientação solicito a mudança de gabarito da referida questão para a alternativa E, levando em consideração que a afirmativa II da 
questão está correta.  
 
     Para exemplificar e dar mais consistência ao recurso, segue link, de sítio oficial, com contrato de serviços de fornecimento e abastecimento de 
água, celebrados com  prazos de duração indeterminados: 
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www.aguasdejoinville.com.br/site/imgs/contrato_registrado.pdf 

33 E 

A questão devera ser ANULADA por não haver alternativa correta a ser marcada..De acordo com a lei 8666 em seu artigo 65, parágrafo 6, a própria 
Administração deverá reestabelecer o equilibrio econômico financeiro. Ou seja, o contratado não precisa invocar pelo reestabelecimento. -  art 65, 
parágrafo 6 "Em havendo alteração unilaeral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por 
adiantamento, o equilibrio economico financeiro inicial". 

33 E 

No caso de serviços públicos essências , é permitido celebração de contratos por prazo indeterminado, pois não se tem prazo certo de ajustamento e 
solução da sustação do benefício, com isso a administração pode permitir que esses prazos se estenda para atender os interesses da sociedade, 
tornando a questão "E" correta. 
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33 D 

A referida questão 33 é, no mínimo, emblemática, uma vez que considera a alternativa III como correta e não especifica os limites das supressões 
estabelecidos em lei, isto é, o contratado pode socorrer-se da necessidade de equilíbrio econômico mas isto só se a administração ultrapassar o que 
tá especificado na lei 8.666/93, qual seja no seu artigo 65 parágrafo 1° que especifica "O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos." 
sendo assim, a assertiva se tronou vaga, pois não especificou qual o limite, dando a entender que o contratado pode socorrer-se da necessidade de 
equilíbrio econômico em quaisquer situações e isso não é verdadeiro, só se torna verdadeiro se a administração ultrapassar os limites especificados 
em lei. Diante do exposto solicito anulação da questão visto que assertiva dois está correta mas o tema "concessão e permissão" não foi contemplado 
pelo edital, logo não poderia ser cobrado pela banca, assim a questão seria prudentemente passível de ANULAÇÃO. 

34 E 

Em todos as modalidades de licitação para critério de desempate no Art. 3o, § 2o 
 
diz que como critério de desempate para as licitações, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: de II - produzidos no País; 
 
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
 
Sendo assim, aplica-se também a modalidade de convite, com isso a questão esta com duas alternativas corretas, A e E, devendo ser anulada, ou a E 
ficando como alternativa correta. 

34 B 

A alternativa B Conforme a lei 8666|93 também está CORRETA pois está em consonância com o  artigo 22, §3º: 
 
"Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, CADASTRADOS OU NÃO, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente 
 
especialidade que MANIFESTAREM SEU INTERESSE com antecedência DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS da apresentação das propostas." 
 
Então solicito que a questão seja anulada por conter duas alternativas corretas. 
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34 B 

Sobre a 34 - A alternativa B Conforme a lei 8666|93 também está CORRETA pois está em consonância com o artigo 22, §3º: 
 
"Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, CADASTRADOS OU NÃO, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente 
 
especialidade que MANIFESTAREM SEU INTERESSE com antecedência DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS da apresentação das propostas." 
 
Então solicito que a questão seja anulada por conter duas alternativas corretas. 

34 B 

Sobre a 34 - A alternativa B Conforme a lei 8666|93 também está CORRETA pois está em consonância com o artigo 22, §3º:"Convite é a modalidade 
de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, CADASTRADOS OU NÃO, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) 
pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 
correspondenteespecialidade que MANIFESTAREM SEU INTERESSE com antecedência DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS da apresentação das 
propostas."Então solicito que a questão seja anulada por conter duas alternativas corretas. 

34 B 

O artigo 22, § 3º da lei 8666 diz que: Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento 
convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 
(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
 
Sendo assim a resposta correta é a letra "B". 

34 B 

A questão 34 também pode ter como resposta a alternativa B, já que conforme a lei 8666|93 também está CORRETA pois está em consonância com o 
artigo 22, §3º: "Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, CADASTRADOS OU NÃO, escolhidos e 
convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 
estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que MANIFESTAREM SEU INTERESSE com antecedência DE ATÉ 24 (VINTE E 
QUATRO) HORAS da apresentação das propostas." Por essa razão, solicito que a questão seja anulada por conter duas alternativas corretas. 
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34 B 

Nesta referida questão a alternativa B também está correta, pois está em consonância com o artigo 22, §3º da lei 8666|93, que diz: "Convite é a 
modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, CADASTRADOS OU NÃO, escolhidos e convidados em número mínimo 
de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 
na correspondente especialidade que MANIFESTAREM SEU INTERESSE com antecedência DE ATÉ 24 (VINTE E QUATRO) HORAS da apresentação das 
propostas?. Neste sentido, solicito que a questão seja anulada por existirem duas alternativas corretas. 

34 B 

A alternativa "B" conforme a lei 8666/93 também está CORRETA pois está em consonância com o Artigo 22,  §3°: "Convite é a modalidade de licitação 
entre interessados do ramo pertinente ao  seu objeto, CADASTRADOS OU NÃO, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que MANIFESTAREM SEU INTERESSE com antecedência de até 24 (VINTE QUATRO) HORAS da apresentação das propostas." Então 
solicito que a questão seja anulada por conter duas alternativas corretas. 

34 B 

De acordo com a lei 8.666/93 Art. 22.  São modalidades de licitação§ 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente 
ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas 
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34 B 

Conforme a Lei n° 8666/93, os critérios de desempate são os seguintes: 
 
 
 
Art. 3°, §2º Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 
I-produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional; 
 
II-produzidos no País; 
 
III-produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
 
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
 
de tecnologia no País. 
 
 
 
Art. 45, §2ºNo caso de empate entre duas ou mais propostas, e APÓS OBEDECIDO O DISPOSTO NO §2° DO ART. 3° DESTA LEI, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
 
 
 
A Lei n° 8666/93 é clara ao afirmar que, em caso de empate, O PRIMEIRO CRITÉRIO será ?os bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 
brasileiras de capita nacional? e após isso, é que poderá ser feito por SORTEIO. 
 
Sendo assim, tanto a alternativa A quanto a alternativa E estão corretas, sendo portanto solicitada que a questão seja ANULADA por apresentar duas 
alternativas corretas. 
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34 B 

A assertiva "B" da questão também está correta, uma vez que o art. 22, § 3, dispõe que: "§3 Convite é a modalidade de licitação entre interessados do 
ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual, 
afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que 
manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
 
Diante disso, requer a anulação da questão, eis que a assertiva "B" também está correta, conforme comprovado através da letra da lei, acima 
colacionada. 

34 B 

A alternativa constante no gabarito preliminar como correta é a "A". Contudo, o artigo 22, §3º da Lei de Licitações dispõe que:"§ 3o Convite é a 
modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 
(três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das 
propostas"Portanto, a letra correta é a "B" e não a "A". 

34 B 

De acordo com a Lei 8.666 Art. 22 parágrafo 3º podemos observar que: Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao 
seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas.  
 
Ou seja, a letra B está correta, assim como também a letra A; que fala sobre o prazo mínimo entre a publicação do instrumento convocatório e o 
recebimento das propostas que é de 5 dias úteis. 
 
Nessa caso a letra B e a letra A estão corretas. 

34 B 

Poderá participar da modalidade convite o interessado, cadastrado ou não, que manifeste interesse em até 24 horas da apresentação das propostas. 
"Manifestar interesse" deixa subentendido que o interessado fará todo o necessário antes do prazo de 24 h inspirar, o que está correto 
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QUESTÃO 34 
 
Considerando o exposto na questão 34:  
 
34 O convite é uma das modalidades admitidas pela Lei das Licitações. Com relação a essa modalidade, é correto afirmar:  
 
(A) O prazo mínimo entre a publicação do instrumento convocatório e o recebimento das propostas é de cinco dias úteis.  
 
(B) Um interessado, cadastrado ou não, pode participar de um convite, desde que manifeste seu interesse em  até 24 horas antes da apresentação das 
propostas.  
 
(C) No caso de julgamento das propostas pela melhor Técnica, o instrumento convocatório deve ser publicado em até 45 dias.  
 
(D) Entre os seus procedimentos, está a obrigação de publicação de edital em até 30 dias antes da apresentação das propostas.  
 
(E) Entre os critérios de desempate admitidos, o primeiro é a preferência pelos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de 
capital nacional. 
 
 
 
A banca examinadora considerou, em seu gabarito preliminar, como assertiva correta, a de letra ?A?. No entanto, na leitura do parágrafo 3° do artigo 
22 da lei 8.666/93 afirma-se que: ?Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, ..?e 
que poderá se estender aqueles que manifestarem interesse em participar com antecedência de até 24h da apresentação da proposta. Assim sendo, 
percebe-se que tal afirmativa também está correta. Portanto,  solicito a anulação da referida questão, visto que possui 2 afirmativas corretas. 



Universidade Federal do Pará 
Centro de Processos Seletivos 
Edital Nº 72/2015 - UFPA 
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
Nível de classificação: D 
Cargo: Assistente em Administração 
Recursos da prova objetiva: questões específicas 
 

34 B 

QUESTÃO 34Considerando o exposto na questão 34: 34 O convite é uma das modalidades admitidas pela Lei das Licitações. Com relação a essa 
modalidade, é correto afirmar: (A) O prazo mínimo entre a publicação do instrumento convocatório e o recebimento das propostas é de cinco dias 
úteis. (B) Um interessado, cadastrado ou não, pode participar de um convite, desde que manifeste seu interesse em  até 24 horas antes da 
apresentação das propostas. (C) No caso de julgamento das propostas pela melhor Técnica, o instrumento convocatório deve ser publicado em até 45 
dias. (D) Entre os seus procedimentos, está a obrigação de publicação de edital em até 30 dias antes da apresentação das propostas. (E) Entre os 
critérios de desempate admitidos, o primeiro é a preferência pelos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital 
nacional.A banca examinadora considerou, em seu gabarito preliminar, como assertiva correta, a de letra ?A?. No entanto, na leitura do parágrafo 3° 
do artigo 22 da lei 8.666/93 afirma-se que: ?Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou 
não, ..?e que poderá se estender aqueles que manifestarem interesse em participar com antecedência de até 24h da apresentação da proposta. Assim 
sendo, percebe-se que tal afirmativa também está correta. Portanto,  solicito a anulação da referida questão, visto que possui 2 afirmativas corretas. 

34 B 
A alternativa B também corresponde a lei 8666/93 art 22 parágrafo 3. A questão nesse caso apresenta duas alternativas corretas, pois a B também 
está presente na referida lei. 

34 E 
essa questão deve ser anulada pois de acordo com a lei 8.666, existe nas alternativas duas certas a letra "A" e "B", por isso deve ser anulada. 

34 B A alternativa "B" também esta correta conforme o Art. 22, parágrafo 3º. Apenas de forma resumida. 
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com relação a administração publica seria correto afirmar que a comunicação informal ,para dar legalidade ao ato administrativo, não teria valor ,pois 
tudo tem que estar previsto na lei. POR EXEMPLO: não existe possibilidade de penalizar um servidor sem o devido processo legal mas poderia ser feito 
por denuncia  originada através de um canal informal. Na administração privada estes canais sao plenamente utilizado esta ,logo, a comunicação 
informal iria valer como fonte adicional de informações. Sem duvida caberia a letra a. Os lideres natos são reconhecidos como? Lo caberia a letra 
a.Rede Formal e Informal 
 
O sistema de comunicação das organizações flui basicamente por meio de duas redes: a. formal e a informal. 
 
A rede formal pode ser conceituada como o conjunto de canais e meios de comunicação estabelecidos de forma consciente e deliberados. 
 
A rede informal surge no decorrer do tempo quando o próprio sistema formal é suplementado. Ela se baseia nas relações sociais intra ? organizativas 
e é uma forma mais rápida de atender a demandas mais urgentes e instáveis. O Fluxo circular abarca todos os níveis sem se ajustar às direções 
tradicionais. Surge e se desenvolve muito mais nas organizações informais e favorece a efetividade no trabalho. 
 
Fonte: 
 
http://analgesi.co.cc/html/t35762.html 
 
Arquivado em: Administração, Comunicação 

 

 


